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                       ESTADO DE SANTA CATARINA

                       PREFEITURA DE JOAÇABA


PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

TIPO:                TÉCNICA E PREÇO

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Armindo Haro Netto, por intermédio da Comissão de Licitações, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇO, tipo  TÉCNICA E PREÇO, na forma de execução indireta de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, demais legislações aplicáveis e condições constantes neste ato convocatório, no dia 15 de janeiro de 2008, às 14 horas, na sala do Setor de Compras e Licitações, na Avenida XV de Novembro, 378, centro, objetivando a contratação de serviços especializados descritos no objeto e demais especificações deste edital.

Os envelopes contendo a “Documentação”, “Proposta Técnica” e “Proposta de Preços” deverão ser entregues no Protocolo da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, até às 13 horas e 30 minutos do dia 15 de janeiro de 2008. 
Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.

O procedimento licitatório será julgado em 03 (três) etapas subseqüentes, denominadas de “HABILITAÇÃO”, “PROPOSTA TÉCNICA” e “PROPOSTA DE PREÇOS”, respectivamente, nos termos do presente Edital, observado o disposto no art. 43 e seguintes da Lei 8.666/93.

A visita técnica deverá ser realizada até o dia 14 de janeiro de 2008, no prédio sede da Prefeitura, em dias úteis, de segunda à sexta-feira, das 13 às 19 horas. Somente poderá participar da visita o profissional vinculado à empresa licitante, mediante comprovação de vínculo empregatício ou de instrumento público de procuração específico para esta finalidade, a qual será acompanhada pelo responsável designado pelo Município.

Na ocasião será fornecido o Atestado de Visita Técnica ao responsável técnico da empresa licitante, o qual deverá ser anexado ao envelope nº 01 - Documentação.

As empresas licitantes deverão agendar seu comparecimento à visita técnica, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, junto à Secretaria de Administração do Município. 

1.  DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso de softwares, com acesso simultâneo de usuários para Gestão Municipal, que atenda as especificações técnicas e serviços descritos no Anexo I – Projeto Básico deste Edital.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Processo Licitatório empresas fabricantes de softwares e que possam fornecer o conjunto completo de sistemas e serviços objeto desta licitação;

2.2. Para a participação neste certame as empresas deverão estar devidamente cadastradas no Cadastro de Fornecedores do Município de Joaçaba, ou atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas, mediante entrega dos documentos no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura, observada a necessária qualificação para a prestação dos serviços objeto desta Licitação, de acordo com a Lei 8.666/93. Todos os documentos exigidos para o cadastramento, quando for o caso, deverão estar válidos até a data limite fixada para a entrega dos envelopes. Caso ocorra o vencimento de quaisquer dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado;

2.3. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcios, bem como de cooperativas, conforme Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta - TCAC nº 438/01, firmado entre o Município de Joaçaba e o Ministério Público do Trabalho;
2.4. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;
2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, servidor, agente político ou responsável pela Licitação, na forma do artigo 9º, III, da Lei nº 8.666/93, observadas também as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município;
2.6. A Empresa Licitante deverá ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social, atividade inerente ao objeto desta Licitação;
2.7. A participação nesta Licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Fica a critério do proponente se fazer representar ou não na sessão.
3.2. O proponente poderá apresentar-se para credenciamento junto à Comissão de Licitações, por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento de identificação.

3.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes específicos para tomar qualquer decisão relativamente a todas as fases desta licitação.

3.4. A referida procuração deverá fazer-se acompanhar de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.5. Sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.6. Cada representante somente poderá representar uma única proponente.

3.7. A ausência ou vício dos documentos impedirá o interessado de se manifestar e/ou responder pela empresa licitante, embora não seja negado àquela o direito de participar da licitação.

4. DA HABILITAÇÃO

4.1.
Para a respectiva habilitação no presente processo licitatório, os interessados deverão apresentar os documentos discriminados abaixo, em envelope lacrado e rubricado, assim subscrito:

ENVELOPE Nº 01: DOCUMENTAÇÃO

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007 – EDITAL TP Nº 7/2007

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

PROPONENTE:

4.1.1. Certificado de Registro Cadastral atualizado, emitido pela Prefeitura de Joaçaba, observadas as datas de validade da documentação nele relacionada. Caso ocorra o vencimento de quaisquer dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado;
4.1.2. Comprovação de desempenho anterior, através de no mínimo 03 (três) atestados de capacidade técnica, emitidos por Prefeituras clientes e usuárias de similar software de gestão fabricado e fornecido pelo proponente. Esta declaração deverá abranger a todos os módulos, atestar a qualidade dos serviços de conversão, implantação, capacitação dos usuários e suporte técnico, bem como, atestar o bom funcionamento dos programas.

4.1.3. Comprovação para fins de demonstração de capacitação técnico-profissional, de possuir, na data prevista para entrega da Documentação de Habilitação e Propostas Técnica e de Preços, equipe técnica responsável pelo desenvolvimento, manutenção e suporte dos sistemas solicitados neste Edital;

4.1.4. Atestado de visita técnica, fornecido pela Prefeitura, comprovando que a empresa conheceu as condições gerais para emissão de sua proposta técnica e de preços, especialmente no que se refere às instalações, softwares e ambiente operacional de informações do Município (Anexo VIII). Na visita técnica serão fornecidos os esclarecimentos necessários sobre os sistemas e as documentações (Código Tributário, Estatuto e Plano de Cargos e Salários e alguns modelos de relatórios obrigatórios nos sistemas).
4.1.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis abaixo especificados: 

- LC (Liquidez Corrente) através da fórmula: 

LC = AC
 PC

Onde:

AC – Ativo circulante

PC – Passivo circulante

A LC  (Liquidez Corrente) deverá ser igual ou superior a (1,00).

- LG (Liquidez Geral) através da fórmula : 

LG = AC+RLP
         PC+ ELP

Onde:

AC – Ativo Circulante

RLP – Realizável a Longo Prazo

PC – Passivo Circulante

ELP – Exigível a Longo Prazo 

A Liquidez Geral (LG) deverá ser igual ou superior a (1,00).

- GE (Grau de Endividamento) através da fórmula: 

GE = PC+ELP
         PC+RLP+AP

Onde:

PC – Passivo circulante

ELP – Exigível a Longo Prazo

RLP – Realizável a Longo Prazo

AP – Ativo Permanente

O GE (Grau de Endividamento) deverá ser inferior a (1,00).

4.1.6. Comprovação de Capital Social ou de patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do total do valor global previsto para esta licitação, devendo ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida à atualização para esta data através de índices oficiais. 
4.1.7. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;
4.1.8. Declaração de inexistência em seu quadro de pessoal, de menores, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;
4.1.9. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de no máximo 60 (sessenta dias) anteriores ao recebimento da documentação e das propostas, quando não houver explicitação do prazo de validade na respectiva certidão.

4.2. Os documentos discriminados acima, poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal, devendo neste caso, ser apresentada, preferencialmente, até 03 (três) dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e propostas, em dias úteis de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378, centro.

4.3. A Comissão de Licitações poderá promover a consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando os licitantes dispensados de autenticá-las.

4.4.  As empresas licitantes que não apresentarem a documentação de habilitação exigida ou apresentarem incompleta, incorreta ou com a validade expirada, serão inabilitadas, não se admitindo, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para a complementação destes documentos.
4.5. Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail.
4.6. No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

4.7. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para as empresas que OPTAREM em usufruir os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, bem como para efeito do tratamento diferenciado previsto na mesma, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação, que deverá estar dentro do ENVELOPE Nº 01 – DA DOCUMENTAÇÃO: 

a. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.

b. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo constante no Anexo XI do presente Edital.
4.7.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 11.4 e seguintes do presente Edital.

5. DA PROPOSTA TÉCNICA

5.1.
A proposta técnica deverá ser apresentada em via única, em papel timbrado da empresa, datada, assinada e identificada pelo respectivo proponente, contendo obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, os elementos discriminados abaixo, em envelope lacrado e rubricado, assim subscrito:

ENVELOPE Nº 02: PROPOSTA TÉCNICA

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007 – EDITAL TP Nº 7/2007

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

PROPONENTE:

5.1.1. Indicação da versão utilizada do Sistema Operacional, que deverá ser necessariamente windows 98 ou superior; do ambiente de rede e dos requisitos mínimos de hardware necessários para funcionamento dos sistemas licitados;
5.1.2. Indicação da linguagem em que foram desenvolvidos;
5.1.3. Descrição resumida das características dos Sistemas ofertados;
5.1.4. Plano de implantação dos sistemas e conversão dos dados dos sistemas existentes, contendo o cronograma de execução das atividades, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, no total;

5.1.5. Plano de capacitação/treinamento dos usuários com, no mínimo 50 horas, para o número mínimo de 30 (trinta) participantes, contendo informações julgadas necessárias para sua efetivação (deverá ser fornecido Certificado aos participantes que tiverem comparecido a mais de 95% [noventa e cinco por cento] das atividades de cada curso);

5.1.6. Plano de Assistência Técnica aos usuários após a implantação dos sistemas licitados;
5.1.7. Planilha de Pontuação Técnica devidamente preenchida, conforme Anexo II, datada, carimbada e assinada pelo proponente ou seu representante legal;

5.1.8. Uma cópia dos sistemas licitados para posterior comprovação das especificações mínimas exigidas neste Edital.

5.1.8.1. A Comissão não se responsabiliza por problemas de gravação ou leitura dos sistemas gravados na mídia, facultando assim, a apresentação de 02 (duas) cópias acondicionadas de forma adequada e devidamente numeradas;

5.1.9. Apresentação dos currículos e comprovantes de titulação dos profissionais, no mínimo dois, integrantes da equipe técnica responsável pelo desenvolvimento, manutenção e suporte aos sistemas licitados;

5.1.10. Apresentação de declaração de instalação dos sistemas no prazo marcado (Anexo VI);

5.1.11. Declaração da empresa proponente de que é a desenvolvedora da solução proposta para atendimento do objeto deste edital (Anexo IX).
5.2. A proposta não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização;
5.3. Após abertura dos envelopes da proposta técnica, a Comissão de Licitação fixará  data e hora para os proponentes comparecerem, munidos de equipamentos e pessoal técnico, qualificados para a demonstração prática dos sistemas com simulação, de forma a comprovar a pontuação técnica pleiteada e as tarefas descritas como realizáveis pelos sistemas;
5.4. Cada licitante terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para demonstrar todos os sistemas, sendo que, qualquer dilação de prazo solicitada em decorrência de problemas técnicos será avaliada pela Comissão;

5.5. A empresa licitante deverá considerar o fornecimento e implantação dos sistemas para uso simultâneo de até 35 (trinta e cinco) usuários ativos, que serão variáveis em cada setor. Não poderá haver limitação de número de usuários para os “serviços web”.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta deverá ser apresentada em via única, em papel timbrado da empresa, com referência ao processo licitatório, datada, assinada e identificada pelo respectivo proponente e elaborada conforme Anexo III deste Edital, em envelope lacrado e rubricado, assim subscrito:

ENVELOPE Nº 03: PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007 – EDITAL TP Nº 7/2007

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

PROPONENTE:

6.2. O valor total global do objeto licitado deverá ser apresentado em algarismos e por extenso. Ocorrendo discrepância entre os valores unitário e total, prevalecerão os primeiros e, entre os valores em algarismos e por extenso serão considerados estes últimos, pelo qual a empresa licitante se propõe a executar os serviços.

6.3. O valor total global de todos os itens oferecidos pelo proponente deverá respeitar o LIMITE MÁXIMO DE R$ 150.000,000 (CENTO E CINQÜENTA MIL REAIS) considerando o período de 12 (doze) meses.
6.4. O prazo de validade da proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação.
6.5. Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.6. Serão desclassificadas as propostas de preço manifestadamente inexeqüíveis e as cujo preço proposto seja superior ao estipulado no subitem 6.3.
6.6.1. Considerar-se-á inexeqüível a proposta cujo valor seja inferior a 50% (cinqüenta por cento) do valor estimado pela Administração.
6.7. É vedada a indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos.

6.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital.

6.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço ou outra condição que importe em modificação dos termos originais, exceto quando aplicável às disposições da Lei Complementar nº 123/2006.

6.10. A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação do proponente.

6.11. O proponente vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial proposto, devidamente atualizado.

7. DA ABERTURA, AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7.1. Abertos os envelopes da “Habilitação” os documentos serão examinados e rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das empresas licitantes presentes;

7.2. Depois de analisado, será dada oportunidade aos representantes credenciados se pronunciarem em relação à documentação apresentada pelas empresas licitantes;

7.3. Após a avaliação e julgamento da documentação recebida, a Comissão divulgará o resultado da fase de habilitação preliminar com a indicação dos nomes das empresas habilitadas a concorrer à próxima fase da licitação e das inabilitadas caso existirem, através da Ata de Julgamento da Documentação de Habilitação.

7.4. Havendo renúncia expressa de todos os licitantes ao direito de interpor recurso contra o resultado do julgamento da habilitação preliminar, a Comissão poderá antecipar a abertura dos envelopes de Proposta Técnica e de Proposta de Preços;
8. DA ABERTURA, AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

8.1. Abertos os envelopes das “Propostas Técnicas”, as mesmas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados das empresas licitantes;

8.2. Somente serão abertos os envelopes de Proposta Técnica, das empresas previamente habilitadas pela Comissão, ficando os relativos às propostas técnicas e de preços das empresas inabilitadas à sua disposição para retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual serão inutilizados, sem quaisquer formalidades;
8.3. A Comissão de Licitação determinará data e horários para que cada licitante instale as cópias dos softwares aplicativos juntados na proposta técnica, em equipamento de processamento de dados da Prefeitura, como também definirá a data para análise do atendimento aos requisitos exigidos neste Edital;
8.4. A Comissão de Licitação, acompanhada de comissão técnica nomeada para este fim, confirmará o atendimento aos requisitos obrigatórios dos softwares aplicativos conforme definido no Anexo II, desclassificando a proposta que deixar a atender a qualquer dos requisitos obrigatórios listados,  ou se inviabilizada a sua confirmação;
8.5. Em ato contínuo, a mesma comissão confirmará o atendimento aos itens pontuáveis constantes da Planilha de Pontuação Técnica (Anexo II), não se considerando a respectiva pontuação se não viabilizada a sua comprovação;
8.6. A empresa licitante deverá alocar pessoas de seu quadro técnico para comprovação do atendimento e prestar esclarecimentos. Serão desconsiderados os itens cujas informações forem omissas ou incompletas;

8.7. A Comissão de Licitação julgará as propostas das empresas licitantes de acordo com o tipo “Técnica e Preço” e conforme os critérios de julgamento a seguir definidos;
8.8. A Proposta Técnica será avaliada atribuindo-se pontuação máxima de 290 pontos, obtida pela seguinte fórmula: PT = RT + PI + QET, sendo:
8.8.1. Requisitos Técnicos (RT): Será atribuído o máximo de 255 pontos, obtido pelo somatório de pontos dos Requisitos Pontuáveis estabelecidos no item 6 do Anexo I – Projeto Básico;

8.8.2. Prazo de Implantação (PI): Computados os serviços de instalação, configuração, migração de dados dos sistemas existentes e o treinamento dos usuários nos sistemas licitados:

a. até 15 (quinze) dias = 15 (quinze) pontos

b. até 30 (trinta) dias = 05 (cinco) pontos
8.8.3. Qualificação da Equipe Técnica (QET): Será atribuído o máximo de 20 (vinte) pontos, pela Graduação da Equipe Técnica que desenvolve, faz manutenção e presta suporte técnico aos sistemas licitados:

a. Especialista ou Pós-graduado na área de informática = 1,50 (um e meio) pontos por profissional

b. Bacharel na área de informática = 1 (um) ponto por profissional

c. Bacharel em Ciências Contábeis = 1 (um) ponto por profissional

d. Tecnólogo na área de informática ou nível médio completo = 0,50 (meio) ponto por profissional.
8.9. Para cada item NÃO ATENDIDO será considerado 0 (zero) ponto;

8.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem a 80% (oitenta por cento) dos requisitos estipulados no Anexo I.
8.11. A Comissão poderá pedir comprovação de qualquer dos itens constantes na proposta técnica, sendo desclassificada a empresa licitante que prestar informação que não seja comprovada;

8.12. A Comissão de Licitação dará conhecimento do resultado da avaliação da fase técnica, através da Ata de Julgamento da Proposta Técnica, que será encaminhada via fax ou e-mail, a cada licitante ainda participante do processo;
9. DA ABERTURA, AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DO RESULTADO FINAL

9.1. Abertos os envelopes das “Propostas de Preços”, as mesmas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados das empresas licitantes;
9.2. Somente serão abertos os envelopes de Proposta de Preços, das empresas previamente habilitadas pela Comissão, ficando os relativos às propostas de preços das empresas inabilitadas à sua disposição para retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual serão inutilizados, sem quaisquer formalidades;

9.3. Não ocorrendo à confirmação de atendimento aos itens exigidos na proposta de preço ou não sendo possível sua confirmação, a proposta será desclassificada;

9.4. Serão desconsiderados os itens cujas informações forem omissas ou incompletas;
9.5. As Propostas de Preços (PP), considerado o Valor Total Global (licença de uso, conversão, implantação, capacitação/treinamento) serão avaliadas e valorizadas segundo o seguinte critério:
a. Proposta de menor preço
             200 pontos
b. Proposta com 2º menor preço

195 pontos
c. Proposta com 3º menor preço

190 pontos
d. Proposta com 4º menor preço

185 pontos
e. E assim sucessivamente, decrescendo de 05 (cinco) em 05 (cinco) pontos, com o mesmo critério acima descrito.

10. DA APURAÇÃO DO RESULTADO FINAL

10.1. Será atribuído como fator de ponderação o Peso 07 (sete) à Proposta Técnica (PT) e Peso 03 (três) à Proposta de Preço (PP);
10.2. O valor do Resultado Final de cada proposta (RF) será obtido pela seguinte somatória: 

RF = (PT X 7) + (PP X 3)
Onde:

PT – Proposta Técnico

PP – Proposta de Preço

10.3. Os valores numéricos acima referidos serão calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente;

10.4.  A Comissão declarará como vencedora, a empresa licitante que obtiver o maior Resultado Final de avaliação (RF);
10.5. No caso de empate, será obedecido como critério o disposto no parágrafo 2º, artigo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Persistindo o empate a classificação se fará por sorteio, em ato público para o qual serão convocados os licitantes;

10.6. A Comissão informará o resultado da avaliação das propostas técnicas e de preço, com a indicação dos nomes das empresas por ordem de classificação, abrindo-se o prazo legal para a interposição de eventuais recursos administrativos. 

11. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

11.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, desde que observado o disposto no subitem 4.6 deste Edital. 

11.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

11.1.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, até 02 (dois) dias úteis da data de abertura das propostas, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 11.1.2, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 11.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

11.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 11.1.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

11.3. O disposto no subitem 11.1.2 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
11.4. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

11.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.4.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

11.7. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

12. DOS RECURSOS  ADMINISTRATIVOS

12.1. As empresas licitantes poderão interpor recursos às decisões proferidas pela Comissão de Licitações, sendo acolhidas, somente aquelas que apresentadas tempestivamente em conformidade com as disposições do art. 109 da Lei 8.666/93 e alterações;
12.2. Os recursos, quando recebidos e acatados, serão processados, com estrita observância aos procedimentos ditados pelo Estatuto das Licitações, em todas suas fases e instâncias, dando-se conhecimento e ampla defesa aos demais licitantes.
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. Transcorridos os prazos recursais e decididos os recursos eventualmente interpostos, será a presente Licitação submetida à autoridade competente para os procedimentos de homologação e adjudicação do objeto a empresa vencedora.

13.2. Após a homologação e adjudicação, o proponente vencedor será notificado para celebrar o Contrato.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. Fica estabelecido que com a empresa vencedora será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, devendo neste ato, a Contratada indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras informações.
14.2. A recusa injustificada da empresa licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas na Cláusula 15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

14.3. Caso o proponente declarado vencedor, não queira ou não possa assinar o contrato dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao desistente, optar pela contratação dos proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, conforme dispõe o § 2º do art. 64 da Lei 8.666/93, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação.

14.4. Será exigida cláusula penal, com multa no valor de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) por dia de atraso na entrega dos serviços.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do Contrato, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais:

a. Advertência;

b. Multa diária de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) por dia de atraso na entrega dos serviços, observado o prazo estipulado;

c. Suspensão temporária de participação em Licitação;

d. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;
e. Declaração de inidoneidade, com fulcro nos artigos 86 e 87, da Lei 8.666/93 e alterações.
15.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo previsto, implicará na multa de 10% (dez por cento), do valor do contrato.

15.3. As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

16. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

16.1. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do Artigo 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

16.2. O descumprimento, por parte da Contratada, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao Contratante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

16.3. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

17. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

17.1. O prazo de validade do Contrato de Prestação de Serviços será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ocorrer prorrogação se de interesse das partes, por períodos iguais e sucessivos, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito meses), observado o disposto na Lei 8.666/93.

17.2. Os módulos serão implantados DE FORMA PARCELADA, DE ACORDO COM A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO, não ficando o mesmo obrigado a adquirir todos os módulos ou um módulo em sua totalidade de serviços.

17.3. Para cada módulo a ser implantado, o Município emitirá Ordem de Serviço, com o prazo mínimo de 10 (dez) e o máximo de 15 (quinze) dias úteis para o início da execução.

17.4. Os prazos de implantação não poderão exceder aos apresentados pelo Cronograma de Execução, a contar da Ordem de Serviço para início das atividades.

17.5. O prazo de atendimento a solicitação de assistência técnica presencial deverá ser de no máximo 48 (quarenta e oito) horas a contar da data de agendamento formal efetuado pelo Município.

17.6. O prazo máximo para o desenvolvimento dos requisitos não atendidos ou não comprovados na demonstração dos sistemas será de 30 (trinta) dias.

18. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

18.1. Cabe ao Município:

18.1.1. A definição do objeto desta Licitação;

18.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;
18.1.3. Demais obrigações contidas na cláusula oitava da Minuta do Contrato (Anexo X).
18.2. Cabe ao Proponente:

18.2.1. Fornecer o objeto obedecendo rigorosamente às especificações do Edital TP nº 7/2007 e seus anexos, bem como da proposta apresentada no Processo de Licitação nº 128/2007;

18.2.2. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.

18.2.3. Demais obrigações contidas na cláusula oitava da Minuta do Contrato (Anexo X).

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas provenientes da execução do objeto da presente licitação correrão por conta das seguintes modalidades de aplicação do exercício de 2008:

2.008 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS

3.3.90.00.00.00.00.0.1.0000.000000 – Aplicações Diretas

2.009 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

3.3.90.00.00.00.00.0.1.0000.000000 – Aplicações Diretas

2.034 – MANUTENÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL

3.3.90.00.00.00.00.0.1.0000.000000 – Aplicações Diretas

19.2. O custo estimado para a contratação R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais).
20. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO
20.1. O pagamento da licença de uso dos softwares aplicativos de gestão será em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, pagas no 5º dia do mês subseqüente, após a apresentação da Nota Fiscal do respectivo serviço.
20.2. O pagamento dos serviços de implantação dos softwares aplicativos de gestão será em parcela única, a ser paga após a implantação de cada módulo, atendendo ao cronograma de implantação proposto.
20.3. O pagamento dos serviços de capacitação técnica aos usuários e de assistência técnica serão pagos em 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal do respectivo serviço.
20.4. Os valores propostos somente serão reajustados após decorrido o primeiro ano contratual, com base no INPC (IBGE) apurado no período de referência, ou na falta desse, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento expresso da contratada neste sentido, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do reajuste.
20.5. Os preços somente serão revisados quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela contratada.

21. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

21.1. A Comissão de Licitações poderá pedir esclarecimentos e promover diligências em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, fixando prazos para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo.
21.2. Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar ou anular esta Licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
21.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento e estes prazos só serão considerados em dia de expediente da Prefeitura.

21.4. É vedado à contratada caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação, para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município.

21.5. Todas as condições deste Edital, assim como os compromissos assumidos pelo licitante através de sua proposta, farão parte do contrato independentemente de transcrição.

21.6. Decairá o direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, e que depois venha apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
21.7. Após a abertura dos envelopes, as informações somente serão fornecidas, desde que solicitadas por escrito.

21.8. Para os casos omissos do presente Edital, aplicar-se-á o disposto na Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar nº 123/2006.

21.9. Quaisquer informações a respeito deste Edital poderão ser obtidos na Secretaria de Administração do Município de Joaçaba, localizada na Avenida XV de Novembro, 378, em horário de expediente, das 13 às 19 horas, em dias úteis de segunda a sexta-feira, ou pelo telefone (49) 3522-3000.
21.10. Os pedidos de informações complementares poderão ser feitos por escrito, protocolados no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos antes da data prevista para a entrega da Documentação de Habilitação e das Propostas, fixada no preâmbulo do presente Edital. O Município de Joaçaba, por intermédio do setor responsável responderá por escrito os pedidos considerados procedentes, no prazo de até 03 (três) dias contados do recebimento.
21.11. Para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.
21.12. São partes integrantes do presente Edital:

a. Projeto Básico (Anexo I).

b. Planilha de Pontuação Técnica (Anexo II).
c. Proposta de Preços (Anexo III).
d. Carta Credencial (Anexo IV).
e. Declaração da não exploração do trabalho infantil (Anexo V).
f. Declaração de Instalação no Prazo (Anexo VI).
g. Declaração de Inexistência de fato impeditivo (Anexo VII).
h. Declaração de Visita Técnica (Anexo VIII).
i. Declaração de Titularidade (Anexo IX).
j. Minuta de Contrato (Anexo X). 
k. Modelo de Dec. de Enq. como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo XI)
Joaçaba (SC), 11 de dezembro de 2007.

ARMINDO HARO NETTO

Prefeito

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

Neste projeto estão descritos os requisitos técnicos dos sistemas de Gestão Municipal, bem como serão abordados os aspectos inerentes ao processo de sua implantação na Prefeitura de Joaçaba.

1. 
CONTEXTO 

O Município de Joaçaba situa-se na região centro-oeste do Estado de Santa Catarina, sendo a população composta por aproximadamente 25.000 habitantes.

A Prefeitura hoje possui os seguintes sistemas instalados: 

	1. Contabilidade Pública com até 12 usuários simultâneos

	2. Planejamento com até 04 usuários simultâneos

	3. Compras e Licitações com até 04 usuários simultâneos

	4. Patrimônio Público com até 04 usuários simultâneos

	5. Frotas com até 04 usuários simultâneos

	6. Almoxarifado com até 04 usuários simultâneos

	7. Folha de Pagamento com até 04 usuários simultâneos

	8. Recursos Humanos com até 04 usuários simultâneos

	9. Tributação com até 25 usuários simultâneos


Sistemas não instalados:

	10. Módulo Cidadão WEB

	11. Tesouraria com até 04 usuários simultâneos

	12. Protocolo com até 04 usuários simultâneos

	13. Controle de Biblioteca com até 04 usuários simultâneos


- Nº de servidores municipais cadastrados na Folha da Prefeitura: 850
- Nº de imóveis cadastrados na arrecadação: 21.500  

- Dívida Ativa  inscrita dos exercícios de 1991 a 2007

- Nº de computadores ligados em rede por sistema:

	1. Contabilidade Pública .............................................................................................
	12       

	2. Planejamento ..........................................................................................................
	02

	3. Compras e Licitações .............................................................................................
	02

	4. Patrimônio Público ..................................................................................................
	02

	5. Frotas ..................................................................................................................... 
	02

	6. Almoxarifado .......................................................................................................... 
	02

	7. Folha de Pagamento ..............................................................................................
	04

	8. Recursos Humanos ................................................................................................
	04

	9. Tributação ..............................................................................................................
	20


2. OBJETO

2.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para fornecimento de sistemas de Gestão Pública para a Prefeitura de Joaçaba, através de licenças de uso com acesso simultâneo de usuários, bem como sua manutenção legal e corretiva, serviços de implantação, capacitação de usuários e assistência técnica,  atendendo ao especificado neste Edital e em seus anexos. 

2.2. Também faz parte do objeto a realização dos seguintes serviços:

Conversão dos dados existentes para funcionamento nos novos sistemas a serem implantados.

Configuração e parametrização conforme procedimentos da Prefeitura.

Acompanhamento dos usuários pelo período de 30 (trinta) dias, após implantação dos sistemas.

2.3. Os sistemas licitados deverão ser desenvolvidos pelo próprio licitante ou o código fonte dos programas serem de propriedade desta de forma irrestrita e permanente, não sendo admitida cotação com sistemas adquiridos de terceiros, seja a que título for.

2.4. Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo, inclusive, a integridade dos dados em caso de queda de energia e/ou falhas de software/hardware.

2.5. Os sistemas/módulos deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal, simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao mesmo tempo, cadastros e relatórios distintos.

2.6. Os sistemas deverão permitir a integração de dados, automaticamente ou através de arquivos de intercâmbio de informações, e, em especial:

Tributação com os sistemas de Tesouraria e Contabilidade.

Folha de Pagamento com o sistema de Contabilidade Pública.

Folha de Pagamento com Recursos Humanos.

Planejamento com o sistema de Contabilidade Pública.

Licitações e Compras com sistema de Contabilidade Pública.

Contabilidade Pública com Tesouraria.

2.7. O banco de dados adotado atualmente pela prefeitura é o Sybase SQL Anywhere, portanto, os sistemas propostos devem, preferencialmente, operar com este banco de dados para perfeita re-utilização dos dados já cadastrados e para economicidade do órgão público.

2.7.1. A empresa licitante, caso não opere com o banco de dados Sybase SQL Anywhere, deverá ofertar, sem custos adicionais, um SGBD reconhecido no mercado como de alta confiabilidade, base proprietária e com as seguintes características e recursos mínimos: número ilimitado de usuários e com acesso a internet, ter controle transacional, garantir a integridade e recuperação dos dados através de backup e recovery.

2.8. Todos os sistemas deverão possuir gerador de relatórios e de arquivos na língua portuguesa, permitindo que usuário possa acessar as informações do banco, para elaborar relatórios e gerar arquivos de acordo com sua conveniência, permitindo que seja impresso em vídeo ou escolher a impressora da rede.

2.9. Os sistemas deverão gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente os sistemas de Auditoria adotados pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, conforme layouts e parâmetros estipulados por este.

2.10. Todos os sistemas/módulos deverão possuir ferramentas de backup que atenda as seguintes características:

a. Configurar os usuários com permissão para efetuar backup;

b. Executar automaticamente o backup em horários previamente agendados;

c. Permitir o backup da base de dados enquanto os usuários estão trabalhando nos sistemas;

d. Mostrar mensagem de alerta sobre a necessidade de se fazer backup conforme configuração efetuada;

e. Possuir relatórios de backups efetuados.

2.11. Os sistemas deverão possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de cada sistema, bem como controle de auditoria automática nas tabelas dos sistemas registrando as operações efetuadas de inclusões, exclusões, alteração, data e hora, com a possibilidade de consultar as informações anteriores.

2.12. Os sistemas deverão possibilitar o controle através de parâmetros sem que seja necessária a interferência de técnico e ter ajuda on-line, permitindo consultar todas as opções existentes no sistema, ou ajuda específica para o campo onde se está no momento.

3. MIGRAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES
3.1. A migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais dos sistemas em uso, até a data de execução desta fase são de responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização destes pelo Município. 

4. CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO 

4.1. Esta etapa compreende na execução de um programa de treinamento destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos sistemas/módulos. 

4.2. A Prefeitura acordará com a empresa fornecedora dos sistemas onde o evento de treinamento será ministrado, nas dependências de uma ou de outra, segundo cronogramas estabelecidos em conjunto com a Administração Municipal. 

4.3. A empresa vencedora deverá apresentar programa de treinamento, por curso: carga horária, conteúdo programático, metodologia e recursos didáticos, de forma a capacitar um número suficiente de usuários. 

5. ASSISTÊNCIA TÉCNICA

5.1. Assistência técnica em tempo integral durante a fase de implantação do objeto, na sede da Prefeitura.

5.2. Atualização de versão de todos os sistemas/módulos, sempre que necessário para atendimento da legislação federal vigente e das normas e procedimentos do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

5.3. Assistência técnica pós-implantação, através  de técnicos habilitados com o objetivo de:

a. esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;

b. auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança,

c. treinamento de pessoal da Prefeitura na operação ou utilização do sistema em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc.,

d. elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas após a implantação e utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Instituição Bancária, Gráfica, Tribunal de Contas, auxílio na legislação, na contabilidade e na área de informática, entre outros.

e. esse atendimento poderá ser realizado por telefone, fac-símile, internet através de serviços de suporte remoto ou no local, no ambiente da Prefeitura, sempre que as alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória., no prazo de até 48(quarenta e oito) horas após a abertura do chamado. 

5.4. Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de: instalação e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela municipalidade; ajuste nos cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

6.
REQUISITOS TÉCNICOS DOS SISTEMAS  DE GESTÃO MUNICIPAL

Os sistemas licitados deverão contemplar os requisitos técnicos dos sistemas de Gestão Municipal a seguir descritos:

	6.1  SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Permitir que seja efetuada a escrituração contábil nos sistemas financeiro, patrimonial e de compensação em partidas dobradas e no sistema orçamentário em partida simples, de conformidade com os arts. 83 a 106 da Lei 4.320/64, inclusive com registro em livro diário. 
	0,50

	2. Permitir a existência de mais de uma unidade na mesma base de dados, com contabilização distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais e da LRF de forma consolidada.
	0,50

	3. Permitir se necessário a importação dos movimentos dos fundos, fundações ou autarquias, que estejam em ambiente externo a rede.
	0,50

	4. Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário. 
	0,50

	5. Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00-LRF e Resolução do Tribunal de Contas.
	0,50

	6. Permitir que seja efetuada a geração dos razões analíticos de todas as contas  integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação.
	0,50

	7. Permitir cadastrar históricos com textos padronizados, vinculando a conta a ser debitada e/ou creditada.
	2,00

	8. Permitir que seja efetuado o registro de empenhos por estimativa, global e ordinário.
	0,50

	9. Permitir que seja efetuado o registro de sub-empenho sobre o empenho global.
	0,50

	10. Permitir a anulação automática dos empenhos por estimativa no final do exercício, evitando a inscrição em restos a pagar.
	2,00

	11. Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa extra-orçamentária e o cancelamento da anulação, possibilitando auditoria destas operações.
	2,00

	12. Permitir pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, sendo que a cada nota de pagamento deve permitir informar mais de uma conta pagadora, inclusive de bancos diferentes.
	2,00

	13. Efetuar automaticamente as incorporações nas contas de patrimônio quando da liquidação do empenho de aquisição de bem patrimonial. 
	2,00

	14. Efetuar automaticamente lançamentos na conta de compensado quando da liquidação e prestação de contas dos empenhos de adiantamentos ou subvenções. 
	2,00

	15. Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, visando o controle dos pagamentos em ordem cronológica. 
	0,50

	16. Permitir registrar os pagamentos totais ou parciais das despesas e a anulação dos registros de pagamentos.
	0,50

	17. Permitir descontos no pagamento de empenhos, restos a pagar e despesas extras, efetuando automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias e financeiras.
	2,00

	18. Permitir efetuar automaticamente os lançamentos de baixa na conta patrimonial quando do registro da receita de dívida ativa e de alienação. 
	2,00

	19. Permitir efetuar o cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita orçamentária, em conta definida pelo usuário.
	2,00

	20. Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, quando necessários. 
	2,00

	21. Possuir cadastros de Convênios e Prestação de Contas de Convênio, Contratos, Precatórios e Caução.
	2,00

	22. Permitir que sejam emitidas notas de pagamento, de despesas extra, de empenhos e de sub-empenhos.
	2,00

	23. Permitir que o usuário possa emitir mais de uma nota de empenho informando por intervalo e/ou aleatoriamente os números dos empenhos.
	2,00

	24. Permitir que as unidades orçamentárias processem os respectivos empenhos.
	0,50

	25. Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa.
	0,50

	26. Permitir cadastrar e controlar as dotações constantes no orçamento do município e das decorrentes de créditos adicionais especiais e extraordinários.
	0,50

	27. Permitir que nas alterações orçamentárias possa se adicionar diversas dotações e subtrair de diversas fontes para um mesmo decreto.
	2,00

	28. Permitir bloqueio e desbloqueio das dotações orçamentárias.
	0,50

	29. Permitir a elaboração de demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do exercício.
	0,50

	30. Permitir gerar planilhas para formar quadro de detalhamento da despesa.
	0,50

	31. Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de empenho conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000, quando necessário.
	0,50

	32. Permitir gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de tempo e outros de interesse do Município.
	0,50

	33. Permitir gerar relatórios com saldos disponíveis nas dotações, inclusive de empenhos globais e outros de interesse do Município.
	0,50

	34. Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas de Santa Catarina relativos aos atos administrativos de contabilidade, financeiro, e orçamento.
	0,50

	35. Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os arquivos para o (TCE-SC).
	0,50

	36. Permitir a geração de relatórios de LRF em vários formatos: ex.: xls ou html.
	0,50

	37. Emitir relatório com as informações para o SIOPS no mesmo formato deste.
	2,00

	38. Emitir relatório com as informações para o SIOPE no mesmo formato deste.
	0,50

	39. Atender as Portarias Federais em vigor, possibilitando a execução da Despesa e Receita, bem como emitir os anexos exigidos, e de forma que em cada exercício estejam disponíveis a estrutura e descrições das Portarias Federais vigentes no período selecionado.
	0,50

	40. Possibilitar configurar permissões de acesso para que determinados usuários tenham permissões de acesso aos cadastros para consultas, mas sem permissão para efetuar alterações.
	0,50

	41. Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados. 
	0,50

	42. Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado.
	0,50

	43. Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras conforme Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN.
	0,50

	44. Permitir a geração dos relatórios bimestrais e quadrimestrais de acordo com as portarias estabelecidas pela STN (Secretaria do Tesouro Nacional).
	0,50

	45. Permitir que seja feita a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade com a Portaria 916 do ministério de previdência, com emissão dos respectivos demonstrativos.
	0,50

	46. Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não esteja encerrado, e com possibilidade de atualização automática dos saldos contábeis.
	0,50

	47. Possibilitar o controle da despesa por fonte de recurso.
	0,50

	48. Emitir relatórios: Pagamentos Efetuados, Razão da Receita, Pagamentos em Ordem Cronológica, Livro Diário, Extrato do Credor, Demonstrativo Mensal dos Restos a Pagar, Relação de Cheques Compensados e Não Compensados.
	0,50

	49. Emitir os relatórios da Contas Públicas para publicação na internet, conforme IN 28/99 do TCU e Portaria 275/00 do TCU.
	0,50

	50. Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos.
	0,50

	51. Permitir a alteração no valor, na dotação e no fornecedor enquanto não houver liquidação do empenho.
	2,00

	52. Permitir a geração automática de empenhos na contabilidade através do sistema de controle de compras e licitações.
	2,00

	53. Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos, ou lançamentos indevidos.
	0,50

	Total sistema/módulo
	52,00

	6.2  SISTEMA DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	6.2.1. PLANO PLURIANUAL (PPA)

	1. Permitir cadastrar as orientações do governo para elaboração do plano plurianual.
	3,00

	2. Permitir atribuir o órgão responsável para cada programa e o seu gerente para acompanhamento.
	0,50

	3. Registrar o histórico das alterações efetuadas durante a vigência do plano plurianual.
	0,50

	4. Efetuar a avaliação periódica dos programas.
	3,00

	5. Cadastrar as restrições e providências relativas à avaliação.
	3,00

	6. Possuir relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira.
	0,50

	7. Possuir relatórios de avaliação do plano plurianual.
	0,50

	8. Possuir anexos e planilhas para envio ao Legislativo.
	0,50

	9. Possuir cadastro das sugestões da sociedade obtidas nas audiências públicas.
	0,50

	10. Cadastrar a programação da receita possibilitando a identificação de cada fonte de destino.
	0,50

	11. Registrar os indicadores e índices para avaliação dos programas.
	0,50

	12. Cadastrar as ações necessárias ao atendimento dos programas.
	0,50

	13. Permitir informar as metas físicas e financeiras, sendo com a indicação da fonte de recursos.
	0,50

	14. Possuir relatório comparativo das previsões do PPA, LDO e LOA.
	3,00

	15. Permitir a consolidação dos planos plurianuiais dos órgãos da Administração Direta e Indireta.
	1,00

	6.2.2. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO)

	1. Cadastrar a previsão das transferências financeiras à fundos.
	0,50

	2. Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras.
	0,50

	3. Registrar a receita com previsão para os dois exercícios seguintes.
	0,50

	4. Permitir descrever a metodologia de cálculo da receita.
	0,50

	5. Informar a renúncia da receita e as formas de compensação.
	0,50

	6. Informar as metas físicas e financeiras da despesa.
	0,50

	7. Estar integrado ao PPA possibilitando a comparação com as previsões da LDO.
	3,00

	8. Não permitir a inclusão de prioridades que não estejam previstas no PPA.
	0,50

	9.Informar a expansão da despesa e sua forma de compensação
	0,50

	10. Permitir informar os riscos fiscais.
	0,50

	11. Permitir informar as projeções para o resultado nominal.
	0,50

	12. Possuir para emissão, os anexos das Portarias 632 e 633 referentes aos Riscos e Metas Fiscais.
	0,50

	13.Emitir os anexos nos moldes da Lei 4.320/64.
	0,50

	14.Possuir utilitários para facilitar a elaboração da LDO, como: copiar dados do exercício anterior.
	0,50

	15. Permitir a consolidação das diretrizes orçamentárias dos órgãos da Administração Direta e Indireta.
	0,50

	6.2.3. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA)

	1. Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA.
	0,50

	2. Permitir o cadastro da previsão da receita com informação da unidade orçamentária responsável pela arrecadação.
	0,50

	3. Identificar qual ação pertence a cada projeto atividade caso este possua codificação diferente.
	0,50

	4. Permitir identificar o localizador de gastos no cadastro da despesa.
	0,50

	5. Possuir cadastro de transferências financeiras a fundos identificando a entidade a que esta se destina.
	0,50

	6. Possuir relatórios de comparação da receita e despesa por fonte de recurso.
	0,50

	7. Possuir planilha de identificação das despesas.
	0,50

	8. Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras.
	0,50

	9. Emitir os anexos nos moldes da Lei 4.320/64.
	0,50

	10. Possuir utilitários para facilitar a elaboração da LDO, como: copiar dados do exercício anterior.
	0,50

	11. Permitir a consolidação das diretrizes orçamentárias dos órgãos da Administração Direta e Indireta.
	3,00

	Total sistema/módulo
	36,00

	6.3  SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios, envolvendo as etapas de preparação até o julgamento, publicando, registrando as atas, deliberação, mapa comparativo de preços, interposição de recurso, anulação, revogação, parecer jurídico, homologação e adjudicação, autorizações de fornecimento e contratos e aditivos.
	0,50

	2. Registrar os processos licitatórios contendo todos os dados necessários para sua identificação, como o número, o objeto, a modalidade de licitação, as datas de abertura e recebimento dos envelopes, possibilitando identificar se o mesmo já possui cadastrado o texto de edital.
	0,50

	3. Permitir controlar toda a compra direta, acompanhando o processo desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino.
	0,50

	4. Possibilitar efetuar o agrupamento de várias solicitações de 

compras dos diversos setores para um novo processo licitatório ou para compra direta automaticamente. 
	0,50

	5. Possibilitar que seja efetuada a requisição de materiais ou serviços via sistema. 
	0,50

	6. Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou, visualizando a situação do fornecedor para cada item do processo (vencedor, perdedor, não cotou).
	0,50

	7. Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar de  mesma natureza com dispensa de licitação, para que não ultrapasse os limites legais.
	0,50

	8. Possibilitar controlar os gastos por unidade orçamentária através de limites mensais preestabelecidos.
	0,50

	9. Permitir a integração com sistema de contabilidade, no que se refere ao bloqueio do valor da despesa previsto no processo licitatório.
	0,50

	10. Permitir a parametrização do código para cadastro de materiais, de forma seqüencial ou por máscara  com grupo, classe e item.
	0,50

	11. Possuir no cadastro de materiais, identificação de materiais perecíveis, estocáveis, de consumo ou permanente, contendo um campos para a descrição sucinta e detalhada, possibilitando organizar os materiais informando a que grupo e classe o material pertence.
	0,50

	12. . Possibilitar, no cadastro de materiais, a consulta de forma geral, por grupo e classe, por palavra chave, permitindo verificar dados sobre a última compra do material selecionado, como data, quantidade, preço e fornecedor. 
	0,50

	13. Permitir o cadastramento de comissões: permanente, especial, pregoeiros e leiloeiros, informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas respectivas datas de designação e expiração, permitindo informar também os seus membros e funções designadas. 
	0,50

	14. Permitir registro de fornecedores, com emissão do Certificado de Registro Cadastral, controlando a seqüência do Certificado, visualizando todos os dados cadastrais, o ramo de atividade e a documentação apresentada.
	0,50

	15. Permitir controle da data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das negativas vencidas/por vencer.
	0,50

	16. Emitir todos os relatórios necessários exigidos por Lei.
	0,50

	17. Possibilitar a geração de arquivos para o Tribunal de Contas do estado.
	0,50

	18. Permitir a gravação em meio magnético dos itens da licitação para ser enviado aos fornecedores, para facilitar a coleta itens com os respectivos preços na apresentação.
	0,50

	19. Controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de forma  resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente.
	0,50

	20. Gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidação, permitindo a visualização na própria janela de liquidações, se foi ou não gerada movimentação no estoque.
	0,50

	21. Emitir relação de abertura das licitações, informando a data de abertura da licitação, horário da abertura, o nº. da licitação, a modalidade, o tipo, o fundo responsável, os membros da comissão responsável pela abertura e o objeto a ser licitado.
	0,50

	22. Permitir gerar um processo administrativo ou de compra a partir da coleta de preços, tendo como base para o valor máximo do item do processo, o preço médio ou menor preço cotado para o item na coleta de preços.
	0,50

	23. Emitir relatórios para controle de vencimento dos contratos, autorizações de fornecimento e termos aditivos de Contratos.
	0,50

	24. Possuir histórico do contrato, permitindo a seleção do tipo de histórico (acréscimo, diminuição, equilíbrio, rescisão ou outros) e também, possibilitar a visualização do tipo de alteração (bilateral ou unilateral).
	0,50

	25. Possuir cronograma de pagamentos dos contratos, possibilitando controlar a situação (pago, vencido ou a vencer)
	0,50

	26. Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou, visualizando sua situação para cada item do processo (vencedor, perdedor, não cotou).
	0,50

	27. Permitir alterar a data de emissão das autorizações de fornecimento.
	0,50

	28. Possuir cronograma de entrega dos itens dos contratos, controlando também a situação (entregue, vencido a vencer).
	0,50

	29 Controlar as solicitações de compra por centro de custo, não permitindo que usuários de outros centros de custo acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo.
	0,50

	30. Possibilitar o controle das solicitações de compra pendentes, liberadas e reprovadas.
	0,50

	31. Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços por centro de custo, por dotação ou global.
	0,50

	32. Permitir que os itens do processo sejam separados por centro de custo com suas respectivas quantidades, possibilitando ainda, a separação por despesa.
	0,50

	33. Controlar as requisições ou autorizações pendentes.
	0,50

	34. Permitir criar modelos de editais, contratos, autorização de compras.
	0,50

	35. Permitir montar os itens do processo licitatório, compra direta e coleta de preços por lotes.
	0,50

	36. Possuir classificação das propostas do Pregão Presencial automaticamente, conforme critérios de classificação impostos na legislação (Lei 10.520).
	0,50

	37. Permitir efetuar lances para a modalidade de “Pregão Presencial”.
	0,50

	38. Emitir a ATA do Pregão Presencial e histórico com os lances.
	0,50

	39. Não permitir utilizar dotação sem saldo contábil.
	0,50

	40. Sugerir o número da licitação seqüencial, ou por modalidade, permitindo numeração manual.
	0,50

	41. Possibilitar a informação das datas dos vencimentos da compra direta para geração dos empenhos com suas parcelas.
	0,50

	42. Permitir a consulta da cota financeira reservada para a dotação informada na solicitação de compra, visualizando as cotas de todos os meses, destacando o mês da solicitação.
	0,50

	43. Dispor a Lei de Licitações (8.666/93) para eventuais consultas diretamente no sistema.
	0,50

	44. Possuir modelos de textos de editais e contratos no banco de dados.
	0,50

	Total sistema/módulo
	22,00

	6.4. SISTEMA DE PATRIMÔNIO

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Ter cadastro para os bens móveis e imóveis do órgão, com a identificação dos bens recebidos em doação, em comodato, permuta e outras incorporações.
	0,50

	2. Permitir o controle de transferência de bens entre os diversos órgãos da Prefeitura assim como os seus responsáveis.
	0,50

	3. Permitir cadastrar contas do tipo crédito/débito e classificá-las por bens móveis e imóveis.
	0,50

	4. No cadastro de bens visualizar a situação do bem (ativo, baixado, etc.) além do estado de conservação (bom, ótimo, regular).
	0,50

	5. Permitir cadastro de conversão de moedas, para cadastrar bens adquiridos em outras épocas convertendo automaticamente para o valor atual ao cadastrar o bem.
	0,50

	6. Permitir informar no cadastro do bem o processo licitatório o qual o bem foi adquirido.
	0,50

	7. No cadastro de bens visualizar o valor de aquisição do bem, o total de valorizações e depreciações do bem mostrando também o valor atual do bem
	0,50

	8. Permitir a reavaliação (valorizações/depreciações) dos bens de forma individual e geral.
	0,50

	9. Permitir o estorno de correções feitas indevidamente
	0,50

	10. Não permitir alteração no valor original do bem cadastrado, 
	0,50

	11. Efetuar baixas múltiplas por contas, departamentos, unidade administrativa e bens.
	0,50

	12. Controlar o envio do bem para manutenção possibilitando gerar transferências para outra unidade administrativa após voltar da manutenção.
	0,50

	13. Permitir a inclusão de novos campos no cadastro do bem para registro de informações adicionais.
	0,50

	14. Emitir relatório identificando o bem, último valor, conta ao qual ele pertence, o responsável pelo bem, número patrimonial e a data de aquisição.
	0,50

	15. Emitir o termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável.
	0,50

	16. Emitir relatório com bens a inventariar para conferência de sua localização por responsável e  unidade administrativa.
	0,50

	17. Emitir relatórios dos bens em inventário, termo de abertura e encerramento do inventário.
	0,50

	18. Permitir a geração/leitura de etiquetas com código de barra
	0,50

	Total sistema/módulo
	9,00

	6.5 SISTEMA DE FROTAS

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Emitir a ordem de abastecimento permitindo o lançamento automático da despesa.
	0,50

	2. Permitir controlar o consumo de combustível e média por veículo, emitindo relatório com o status de consumo: alto, normal, baixo.
	0,50

	3. Permitir controlar serviços, peças e acessórios efetuados nos veículos.
	0,50

	4. Possuir controle de troca de pneus gerando lançamento da despesa.
	0,50

	5. Permitir controlar manutenção preventiva, trocas ou complemento de óleo. 
	0,50

	6. Permitir controlar as licitações de combustíveis, informando a quantidade licitada gasta e o saldo restante.
	0,50

	7. Permitir controlar o licenciamento. 
	0,50

	8. Permitir controlar a validade das carteiras de habilitação dos motoristas. 
	0,50

	9. Permitir controlar as reserva de veículos por centro de custo e por funcionário.
	0,50

	10. Possibilitar a emissão de relatório de gastos de veículo por período. 
	0,50

	11. Possibilitar a geração de relatórios gerenciais.
	0,50

	12. Permitir controlar os seguros dos veículos.
	0,50

	13. Possibilitar a emissão de ordens de abastecimento para preenchimento manual, ou por uma ordem já cadastrada no sistema.
	0,50

	14. Emitir planilhas para preenchimento das  viagens dos veículos, contendo os campos: centro de custo requerente, placa do veículo, quilometragem de saída e de chegada, nome do motorista e data/ hora de saída e chegada.
	0,50

	Total sistema/módulo
	7,00

	6.6 SISTEMA DE ALMOXARIFADO

	REQUISITOS

	1. Possibilitar o controle de toda movimentação de entrada, saída, devolução, prazo de validade e transferência de materiais no estoque.
	0,50

	2. Permitir registrar alterações quanto às informações no cadastro de fornecedores.
	0,50

	3. Possibilitar integração com o sistema de compra para importação ou acesso ao centro de custos, materiais e fornecedores.
	0,50

	4. Permitir controlar os limites mínimos e de reposição de saldo físico em estoque.
	0,50

	5. Permitir consultar o preço da última compra, para estimativa de custo.
	0,50

	6. Permitir gerenciar os ajustes e os saldos físicos e financeiros dos estoques, ocorridos do inventário.
	0,50

	7. Possibilitar o controle de pendências de pedidos e fornecimento de materiais.
	0,50

	8. Possibilitar gerenciar a necessidade de reposição de materiais.
	0,50

	9. Possibilitar o controle de materiais conforme especificações definidas pelo município; (Consumo/Permanente/Perecível/etc.).
	0,50

	10. Possibilitar a emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostrando as movimentações por material e período com saldo anterior ao período (analítico/sintético).
	0,50

	11. Possibilitar a emissão de relatórios de entradas e saídas de materiais por produto, nota fiscal, centro de custo.
	0,50

	12. Possibilitar a emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, saídas e saldo atual por período.
	0,50

	Total sistema/módulo
	6,00

	6.7 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Possuir cadastro único de pessoas.
	0,50

	2. Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no cadastro de pessoas.
	0,50

	3. Ter controle dos dependentes e pensionistas, com datas de vencimento do salário-família, da relação de dependência para o IRRF e, no caso dos pensionistas, a data final do pagamento do benefício.
	0,50

	4. Possuir rotina para processamento de cálculo mensal, adiantamento, complementar e 13º salário adiantado e integral, cálculos de férias individuais, férias coletivas, rescisões individuais, coletivas e complementares.
	0,50

	5. Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação a quantidade de dias disponíveis para o gozo de férias e informar a data prevista para o início do gozo de férias.
	0,50

	6. Permitir a configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados como automáticos para cada tipo de cálculo (mensal, férias, complementar, etc.).
	0,50

	7. Permitir a configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com o estatuto dos servidores municipais. 
	3,00

	8. Permitir a inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias.
	0,50

	9. Controlar a lotação e localização física dos servidores. 
	0,50

	10. Possibilitar mais de 3 tipos de previdência para um mesmo servidor automaticamente, sem a necessidade de manutenção todo mês. 
	2,00

	11. Permitir a inclusão de variáveis fixas e mensais geradas a partir de um gerador de variáveis.
	0,50

	12. Gerar informações da folha de pagamento em arquivo para crédito em conta no banco de interesse da entidade.
	0,50

	13. Emitir relatórios da folha de pagamento, em forma de resumos, extratos mensais, líquidos. 
	0,50

	14. Possuir relatórios de provisões de 13º e de férias, que permitam ao usuário ter uma previsão do valor e também da proporcionalidade por direito, obtida pelos servidores ativos até o presente momento. 
	0,50

	15. Emitir relação dos salários de contribuição e discriminação dos mesmos para previdência federal, estadual e/ou municipal, com possibilidade de emissão do formulário para preenchimento, caso não haja informações de todas as competências necessárias.
	0,50

	16. Possibilitar o cadastro de movimentos anteriores à implantação do sistema para que o usuário possa gerar os relatórios anuais. 
	0,50

	17. Ter cadastro de servidores  com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e possibilite, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria Nº. 1.121, de 8 de Novembro de 1995.
	0,50

	18. Permitir a inserção de novos campos para informações diversas no cadastro dos servidores.
	0,50

	19. Permitir a configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir a quantidade de faixas e, ainda, nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade.(INSS, IRRF, salário família, entre outras). 
	0,50

	20. Permitir a configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um dos campos do comprovante de rendimentos.
	0,50

	21. Calcular automaticamente todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal, como IRRF, FGTS, salário família e previdência. 
	0,50

	22. Possuir relatórios detalhando todos os encargos sociais e contribuições retidas dos servidores, discriminando as possíveis  deduções.
	2,00

	23. Permitir a consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor tem direito a receber em férias, 13º salário ou rescisão de contrato.
	0,50

	24. Gerar em arquivo magnético e formulário da relação de todos os servidores admitidos e demitidos no mês (CAGED).
	0,50

	25. Emitir todos os relatórios anuais e necessários, como comprovante de rendimentos, ficha financeira, RAIS e DIRF, sendo que estes deverão ser gerados em arquivo e formulário. 
	0,50

	26. Permitir a emissão de guias como DARF, GPS, GFIP e GRRF e possibilitar a geração de arquivos GFIP retificadores (RDE,RDT,RRD).
	1,00

	27. Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento sem a emissão de guias e geração de arquivos para órgãos federais deste tipo de cálculo. 
	2,00

	28. Possuir cadastro de processos judiciais que permita que sejam cadastrados os processos judiciais e as reclamatórias trabalhistas dos funcionários para posterior geração dos arquivos SEFIP com código de recolhimento 650 e 660
	2,00

	29. Possuir consulta de cálculo visualizando o recibo de folha de pagamento do servidor. 
	0,50

	30. Permitir o controle da concessão e desconto de vales transporte e mercado.
	0,50

	Total sistema/módulo
	24,00

	6.8 SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Controlar empréstimos concedidos a servidores com desconto automático das parcelas na folha mensal ou na rescisão, com opção de configurar a inserção automática destes empréstimos através da leitura do arquivo enviado pelo banco. 
	0,50

	2. Controlar as funções dos servidores com possibilidade de geração automática da gratificação por exercício da função.
	0,50

	3. Controlar automaticamente os períodos de aquisição de licenças-prêmio de forma configurável, possibilitando o lançamento histórico de períodos anteriores, registrando a concessão da licença através de gozo, abono ou averbação para tempo de serviço.
	1,00

	4. Permitir o cadastro de tempo de serviço anterior e de licença prêmio não gozada com possibilidade de averbação do tempo de serviço para cálculo de adicionais, licença-prêmio e/ou aposentadoria.
	0,50

	5. Permitir informar as avaliações do estágio probatório e demonstrando fatores notas/pesos para cada fator e, ainda, uma média da avaliação. 
	0,50

	6. Controlar atestados, laudos médicos (permitindo no deferimento do atestado médico a geração automática de afastamentos) e emitir a Comunicação de Acidente do Trabalho – CAT para o INSS.
	1,00

	7. Controlar a emissão de autorizações de diárias.
	0,50

	8. Permitir o lançamento  de faltas com possibilidade de desconto automático em folha de pagamento ou de folgas para compensação nas férias.
	0,50

	9. Permitir a configuração dos períodos aquisitivos e cálculos de férias de acordo com as especificações de cada cargo.
	0,50

	10. Possuir organograma com máscara configurável, permitindo reestruturação de organograma de um exercício para outro.
	0,50

	11. Permitir a realização e/ou o acompanhamento de concursos públicos para provimento de vagas, efetuando a avaliação dos candidatos do concurso e indicando automaticamente a aprovação/reprovação e a classificação.
	0,50

	12. Permitir o lançamento histórico de períodos aquisitivos e gozo de férias.
	0,50

	13. Emitir o Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, baseado no histórico do servidor.
	0,50

	14. Permitir a emissão de certidões e atestados de tempo de serviço.
	0,50

	15. Emitir a ficha cadastral com foto do servidor.
	0,50

	16. Deve controlar a escolaridade do servidor, incluindo ensino superior, cursos, treinamentos e experiências anteriores.
	0,50

	17. Permitir o planejamento (definindo cronograma, ministrante, carga horária e data da emissão de certificado) e execução de cursos de aperfeiçoamento, por iniciativa da empresa e por solicitação dos próprios servidores.
	0,50

	18. Pemitir o registro de bolsas de estudo com registro do estabelecimento de ensino e acompanhamento do desempenho por período/série/fase.
	0,50

	19. Possuir configuração de cabeçalhos dos relatórios, para que sejam ou não impressos com o brasão o outro logotipo que identifique a entidade.
	0,50

	20. Registrar atos de elogio, advertência e punição com possibilidade  de gerar automaticamente um afastamento, se for o caso.
	0,50

	21. Controlar a progressão funcional e promoções de cargos e manter as respectivas informações registradas no histórico funcional do servidor com os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira.
	0,50

	22. Possibilitar o agendamento e posterior registro de consultas e exames ocupacionais.
	0,50

	23. Permitir o controle do saldo de horas extras e outras a compensar.
	0,50

	24. Efetuar cálculo de benefícios de aposentadorias com base na média dos 80% maiores salários conforme legislação vigente.
	0,50

	25. Controlar informações referentes aos estagiários vinculados com a entidade, bem como sua escolaridade e outros aspectos para acompanhamento do andamento do estágio.
	0,50

	26. Controlar a transferência de funcionários permitindo detalhar se a transferência foi realizada com ou sem ônus para a entidade.
	0,50

	27. Cadastro de juntas médicas por data de vigência com identificação dos médicos que a compõem.
	0,50

	28. Possuir cadastro para informação de atestado e laudo médico para um servidor que já se encontra em readaptação pelo mesmo CID (Código Internacional de Doenças) do atestado.
	1,00

	29. Gerar automaticamente o afastamento por auxílio-doença ou acidente de trabalho para o servidor quando o período do atestado for superior a quinze dias.
	1,00

	30. Oferecer opção para agendamento de consultas e exames médicos com controle da emissão das autorizações de exames em laboratórios conveniados
	0,50

	Total sistema/módulo
	17,00

	6.9 SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Possuir cadastro de ruas, bairros, bancos, moedas, atividades, dívida ativa, planta de valores, usuários, fiscais, documentos fiscais e  cadastro único de contribuintes.
	0,50

	2. Permitir que a Planta de Valores seja configurável conforme boletim cadastral e a localização do imóvel.
	0,50

	3. Ter configuração para mensagens de carnê.
	0,50

	4. Possuir cadastros de imóveis urbano e rural, de mobiliário (econômico) e de atividades, configuráveis conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento.
	0,50

	5. Possuir cadastro de averbações/observações para contribuintes, imóveis, econômicos, dívidas e receitas diversas (solicitação de serviço).
	0,50

	6. Permitir a manutenção dos cadastros técnicos através de trabalho em lote. 
	0,50

	7. Ter consistência durante os cadastros imobiliários e mobiliários (econômico). 
	0,50

	8. Permitir o controle de obras e construção civil, informando o tipo: Ampliação, Reforma, Construção ou Demolição  e se for o caso gerar um novo imóvel ou alterar o já existente.
	0,50

	9. Permitir o englobamento de imóveis, mesmo sendo de lotes diferentes, com consulta cada imóvel englobado. 
	0,50

	10. Ter controle sobre as notificações de lançamentos emitidas/enviadas.
	0,50

	11. Permitir gerar relatório da receita classificada de acordo com o plano de contas da receita de forma que se integre ao sistema de contabilidade pública.
	1,00

	12. Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício.
	0,50

	13. Possibilitar que o servidor municipal possa configurar e administrar novas informações sobre os imóveis
	0,50

	14. Permitir que sejam gerados arquivos para a impressão dos carnês para terceiros.
	0,50

	15. Cadastrar as vistorias de imóveis e econômicos (empresas).
	0,50

	16. Calcular todos os impostos ou taxas, pertinentes a cada cadastro técnico, sem a dependência de alterações nos programas de cálculo e ainda permitir cálculos ou recálculo individuais ou de um grupo  de contribuintes. 
	0,50

	17. Emitir carnês dos tributos e divida ativa, segunda vias de carnês, imprimindo opcionalmente algumas parcelas. Com emissão de etiquetas e notificação de lançamento endereçada aos contribuintes que tiverem lançamentos.
	0,50

	18. Permitir consulta através do nome, parte do nome, endereço, inscrição cadastral e CNPJ/CPF.
	0,50

	19. Emitir certidão negativa, positiva ou positiva com efeito negativa. 
	0,50

	20. Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos em abertos ou cancelados). 
	0,50

	21. Gerar arquivos para a impressão dos carnês pelo, Banco do Brasil, e Caixa Econômica .
	0,50

	22. Controlar a emissão e pagamento do ITBI, bloqueando  a transferência de imóveis quando este possui débitos em aberto ou está em dívida ativa. 
	0,50

	23. Controlar as liberações de impressão de documentos fiscais por Gráficas.
	0,50

	24. Manter uma tabela de dias não úteis para fins de cálculo de juro/multa.
	0,50

	25. Permitir trabalhar com várias moedas no sistema (UFIR, reais,UFM) com possibilidade de indexadores para intervalos de datas.
	0,50

	26. Possuir rotinas de movimentações e alterações de dívidas (anistias, pagamentos, cancelamentos, estornos, etc.)
	0,50

	27. Possuir relatórios gerenciais, estatísticos e financeiros, resumos de dívidas vencidas e a vencer, situação do cadastro, resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador, de cancelamentos, de classificação da receita de acordo com plano de contas da Prefeitura, de pagamentos, de estorno de pagamento.
	0,50

	28. Emitir notificação de cobrança administrativa para os contribuintes devedores, com parametrização do conteúdo da notificação.
	0,50

	29. Emitir certidão executiva e  petição com textos parametrizados para cobrança judicial. 
	0,50

	30. Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação fornecidos por Banco. 
	0,50

	31. Ter consulta geral unificada da situação do contribuinte (dívida ativa, débitos correntes de todas as receitas)  com valores atualizados e opção para  impressão.
	0,50

	32. Ter opção para cadastrar fórmulas de juros de financiamentos para re-parcelamento do débito e  parcelamento de divida ativa . 
	0,50

	33. Conter rotina configurável de parcelamento de divida ativa, com acréscimos/descontos legais, através de fórmulas. 
	0,50

	34. Ter controle para apuração dos lançamentos pelo contribuinte, comparando quanto foi declarado e quanto  foi recolhido pelo contribuinte, possibilitando o lançamento diferença apurada. 
	0,50

	35. Gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes. 
	0,50

	36. Controlar a emissão de notas fiscais avulsas impressas pela secretaria da fazenda. 
	0,50

	37. Ter controle de denúncias fiscais. 
	0,50

	38. Ter controle de requerimento de baixa, suspensão e cancelamento de atividades. 
	0,50

	39. Permitir geração de modelos de carnês pelo próprio usuário.
	0,50

	40. Possuir processos para  fiscalização dos cadastros mobiliários e imobiliários, com lançamento,  notificação e/ou auto de infração.
	0,50

	41. Controlar a compensação e restituição de pagamentos efetuados indevidamente.
	0,50

	42. Controlar os Projetos para emissão Alvará de Construção e Habite-se.
	0,50

	43. Todos os tributos deverão ser tratados pelo sistema, parametrizados de acordo com a legislação municipal quanto a sua fórmula de cálculo, correção e índices, moedas, etc. 
	0,50

	44. Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo variar de ano para ano e também de receita para receita.
	1,00

	45. Permitir controle de isenção/imunidade definido nas fórmulas de cálculo.
	0,50

	46. Possuir rotina de inscrição em dívida com emissão do livro de dívida ativa, gerando informações sobre o ato da inscrição (livro, folha, data e número da inscrição), permitindo cálculos de atualizações e acréscimos legais e controle da execução fiscal.
	4,00

	47. Emissão de documentos inerentes à fiscalização: Termo de Início da Fiscalização, Termo de Encerramento da Fiscalização, Termo de Ocorrência, Termo de Apreensão de Documentos, Termo de Prorrogação da Fiscalização, Intimação, Recibo de Entrega de Documentos, Auto de Infração, Produção Fiscal, Planilha de Cálculo da Apuração Fiscal. 
	0,50

	48. Possibilitar que seja feito cálculo simulado, baseado no histórico de alterações, exercícios anteriores, dados cadastrais do exercício atual, considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado.
	0,50

	49. Permitir desmembramentos e unificação de imóveis.
	0,50

	50. Controlar a  entrega e devolução de carnês e/ou notificações.
	0,50

	51. Permitir gerar o ITBI de mais de um imóvel do mesmo proprietário  para o mesmo comprador.
	0,50

	52. Emitir guia unificada, relacionando todos os débitos, dividas e dividas parceladas do contribuinte.
	0,50

	53. Possibilitar a consulta de ações por fiscal. 
	0,50

	54. Ter cadastro para suspender notificações e autos de infração, bem como controlar suas movimentações durante o processo.
	0,50

	55. Ter cadastro para suspender lançamentos total ou de algumas receitas do mesmo.
	0,50

	Total sistema/módulo
	32,00

	6.10  MÓDULO CIDADÃO WEB

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Permitir contribuinte consultar sua situação quanto aos débitos, com valores atualizados, com a municipalidade via internet.
	0,50

	2. Emissão de Certidão Negativa, Positiva ou Positiva com efeito de Negativa via internet.
	0,50

	3. Possibilitar a autenticação do documento de Certidão Negativa de Débitos Municipais impresso.
	0,50

	4. Possibilitar a emissão de guias para pagamento, com  adicionais calculados, padrão FEBRABAN, unificando todos os débitos em uma só guia ou emitindo a parcela desejada via internet.
	0,50

	Total sistema/módulo
	2,00

	6.11  SISTEMA DE TESOURARIA

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Registrar os lançamentos de débito/crédito, de transferências bancárias.
	0,50

	2. Permitir os lançamentos dos extratos bancários para gerar as conciliações, registrando automaticamente os lançamentos na Contabilidade.
	0,50

	3.Controlar para que nenhum pagamento com cheque seja efetuado sem o respectivo registro.
	0,50

	4. Possuir relatórios dos pagamentos efetuados por Banco/Cheque.
	0,50

	5. Permitir a emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores contra o mesmo Banco da entidade; efetuar os mesmos tratamentos dos pagamentos individuais e permitir consultas em diversas classificações e registrar automaticamente os lançamentos na Contabilidade.
	0,50

	6. Permitir gerar os arquivos relativos as ordens bancárias para pagamentos dos fornecedores com crédito em conta bancária.
	0,50

	7. Controlar a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra-orçamentárias e restos a pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos, permitindo estornos, efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas Contas Contábeis (analíticas e sintéticas), permitindo consultas e emitindo relatórios (auxiliares) em diversas classificações.
	0,50

	8. Na Conciliação bancária, deverá permitir as necessárias comparações com os lançamentos de Pagamentos e de Recebimentos no período selecionado com os lançamentos dos extratos bancários, além de emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário.
	0,50

	9. Emitir todos os relatórios diários necessários ao controle da Tesouraria, classificados em suas respectivas dotações/contas.
	0,50

	10. Possibilitar a demonstração diária de receitas arrecadadas (orçamentárias e extra-orçamentárias).
	0,50

	11. Possibilitar a demonstração diária de despesas realizadas (orçamentárias e extra-orçamentárias).
	0,50

	12. Possibilitar a demonstração de saldos bancários, possuindo boletim diário de bancos, livro do movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa.
	0,50

	13. Possibilitar a configuração e utilização de diversos pontos de caixa, com arrecadação e pagamentos totalmente integrados, com geração automática de lançamentos na contabilidade.
	0,50

	14. Possibilitar baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens bancárias.
	0,50

	15. Permitir o registro da arrecadação com baixa automática dos débitos correspondentes no sistema de tributação, agindo de forma integrada.
	0,50

	16. Permitir o estorno de recebimentos de tributos municipais.
	0,50

	17. Possibilitar a configuração dos usuários com permissão para acesso e permissão para movimentar os caixas diários.
	0,50

	18. Possibilitar o registro da abertura e fechamento de caixa, com opção de efetuar lançamentos em datas anteriores ao do caixa atual.
	0,50

	19. Possibilitar integração com o sistema tributário para consultar a situação do credor no momento do pagamento.
	0,50

	20. Emitir relatórios: razão analítico, pagamentos por ordem cronológica, pagamentos efetuados, contas a pagar p/ credores, pagamentos e recebimentos estornados, relação de cheques emitidos, emissão de notas de pagamentos, declaração de regularidade de saldo de caixa, entre outros.
	0,50

	Total sistema/módulo
	10,00

	6.12 SISTEMA DE PROTOCOLO

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Possibilitar  o registro dos processos em andamento com informações de toda a tramitação, com controle do histórico dos processos em toda a sua vida útil.
	0,50

	2. Permitir acesso ao processo através de código, nome do requerente, CPF / CNPJ, visualizando o roteiro (unidades) por onde o processo tramitou, documentos utilizados na protocolização e taxas.
	0,50

	3. Permitir o cadastramento do roteiro (percurso) de cada processo por assunto com a previsão de permanência em cada órgão.
	0,50

	4. Controlar os documentos exigidos por assunto, possibilitando a digitalização e armazenando-os em formato de imagem. 
	0,50

	5. Permitir a formatação de documentos para emissão de requerimentos, personalizados por assunto.
	0,50

	6. Permitir o registro dos pareceres, mantendo seu histórico, sobre cada trâmite sem limite de tamanho de parecer.
	0,50

	7. Manter e mostrar o registro de funcionário/data de todo cadastramento ou alteração dos processos em trâmite.
	0,50

	8. Possibilitar que cada departamento registre ou consulte os processos sob sua responsabilidade com controle de usuário e senha, possuindo uma numeração única para todas as secretarias com uma nova numeração a cada ano.
	0,50

	9. Permitir controlar toda tramitação dos processos abertos no protocolo, dentro da instituição entre usuários e departamentos que possuam acesso ao sistema.
	0,50

	10. Possibilitar controlar a juntada de processos por apensamento, anexação.
	0,50

	11. Possibilitar a inclusão de imagens em documentos anexando ao processo.
	0,50

	12. Permitir a formatação de diversos Termos, como: Termo de Apensamento, de Anexação, de Abertura e Encerramento de Volume, Termo de Desentranhamento, etc. 
	0,50

	13. Possibilitar o envio e recebimento on-line dos processos com controle de senha/usuário. 
	0,50

	14. Possibilitar a emissão de planilha de arquivamento de processos por data de abertura e data de encerramento, selecionando o arquivamento em diversos locais, constando nº. do processo e quantidade de folhas. 
	0,50

	15. Possibilitar consultas diversas por nº. de processo, por requerente, por setor/departamento/secretaria, por assuntos.
	0,50

	16. Emitir guia de pagamento com código de barras por processo e solicitação para os processos que necessitam do pagamento de taxas.
	0,50

	17. Possibilitar a baixa dos pagamentos de guias através de baixa automática com o arquivo bancário ou manualmente.
	0,50

	18. Possibilitar o registro de andamentos de processos para unidades Externas.
	0,50

	19. Possuir gráficos que auxiliam a analisar o desempenho das unidades na movimentação dos processos.
	0,50

	20. Ter relatórios gerenciais para acompanhamento dos processos, ex.: Processos conforme status, processos em tramitação, processos ajuntados, processos arquivados e encerrados.
	0,50

	Total sistema/módulo
	10.00

	6.13 SISTEMA DE CONTROLE DE BIBLIOTECA

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Permitir o cadastro de títulos e materiais que se encontram disponíveis no acervo.
	2,00

	2. Possuir controle para permitir ou não o empréstimo de itens.
	2,00

	3. Prever a data de devolução durante o empréstimo.
	2,00

	4. Aplicar multa em atraso de devolução.
	2,00

	5. Possuir cadastro de usuário e e-mails.
	2,00

	6. Diferenciar no cadastro de usuários, alunos e servidores.
	2,00

	7. Enviar notificações por e-mail.(principalmente item em atraso e entrega de itens da reserva, novos itens em acervo).
	2,00

	8. Controlar limites de empréstimos por tipo de usuário.
	2,00

	9. Permitir controlar mais de uma biblioteca.
	2,00

	10. Controlar reservas de livros.
	2,00

	11. Possui consultas por título, autor, editoras, etc.
	2,00

	12. Emitir os diversos relatórios cadastrais.
	2,00

	13. Emitir os diversos relatórios de movimento: empréstimos, reservas, baixas, etc.
	2,00

	14. Permitir o cadastro de títulos e materiais que se encontram disponíveis no acervo.
	2,00

	Total sistema/módulo
	28,00

	ÍNDICE TÉCNICO
	255,00


PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO II

PLANILHA DE PONTUAÇÃO TÉCNICA
Empresa Proponente: _______________________________________________________________
1. Requisitos Técnicos dos Sistemas de Gestão Municipal

	6.1  SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Permitir que seja efetuada a escrituração contábil nos sistemas financeiro, patrimonial e de compensação em partidas dobradas e no sistema orçamentário em partida simples, de conformidade com os arts. 83 a 106 da Lei 4.320/64, inclusive com registro em livro diário. 
	

	2. Permitir a existência de mais de uma unidade na mesma base de dados, com contabilização distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais e da LRF de forma consolidada.
	

	3. Permitir se necessário a importação dos movimentos dos fundos, fundações ou autarquias, que estejam em ambiente externo a rede.
	

	4. Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário. 
	

	5. Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00 - LRF e Resolução do Tribunal de Contas.
	

	6. Permitir que seja efetuada a geração dos razões analíticos de todas as contas  integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação.
	

	7. Permitir cadastrar históricos com textos padronizados, vinculando a conta a ser debitada e/ou creditada.
	

	8. Permitir que seja efetuado o registro de empenhos por estimativa, global e ordinário.
	

	9. Permitir que seja efetuado o registro de sub-empenho sobre o empenho global.
	

	10. Permitir a anulação automática dos empenhos por estimativa no final do exercício, evitando a inscrição em restos a pagar.
	

	11. Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa extra-orçamentária e o cancelamento da anulação, possibilitando auditoria destas operações.
	

	12. Permitir pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, sendo que a cada nota de pagamento deve permitir informar mais de uma conta pagadora, inclusive de bancos diferentes.
	

	13. Efetuar automaticamente as incorporações nas contas de patrimônio quando da liquidação do empenho de aquisição de bem patrimonial. 
	

	14. Efetuar automaticamente lançamentos na conta de compensado quando da liquidação e prestação de contas dos empenhos de adiantamentos ou subvenções. 
	

	15. Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, visando o controle dos pagamentos em ordem cronológica. 
	

	16. Permitir registrar os pagamentos totais ou parciais das despesas e a anulação dos registros de pagamentos.
	

	17. Permitir descontos no pagamento de empenhos, restos a pagar e despesas extras, efetuando automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias e financeiras.
	

	18. Permitir efetuar automaticamente os lançamentos de baixa na conta patrimonial quando do registro da receita de dívida ativa e de alienação. 
	

	19. Permitir efetuar o cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita orçamentária, em conta definida pelo usuário.
	

	20. Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, quando necessários. 
	

	21. Possuir cadastros de Convênios e Prestação de Contas de Convênio, Contratos, Precatórios e Caução.
	

	22. Permitir que sejam emitidas notas de pagamento, de despesas extra, de empenhos e de sub-empenhos.
	

	23. Permitir que o usuário possa emitir mais de uma nota de empenho informando por intervalo e/ou aleatoriamente os números dos empenhos.
	

	24. Permitir que as unidades orçamentárias processem os respectivos empenhos.
	

	25. Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa.
	

	26. Permitir cadastrar e controlar as dotações constantes no orçamento do município e das decorrentes de créditos adicionais especiais e extraordinários.
	

	27. Permitir que nas alterações orçamentárias possam se adicionar diversas dotações e subtrair de diversas fontes para um mesmo decreto.
	

	28. Permitir bloqueio e desbloqueio das dotações orçamentárias.
	

	29. Permitir a elaboração de demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do exercício.
	

	30. Permitir gerar planilhas para formar quadro de detalhamento da despesa.
	

	31. Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de empenho conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000, quando necessário.
	

	32. Permitir gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de tempo e outros de interesse do Município.
	

	33. Permitir gerar relatórios com saldos disponíveis nas dotações, inclusive de empenhos globais e outros de interesse do Município.
	

	34. Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas de Santa Catarina relativos aos atos administrativos de contabilidade, financeiro, e orçamento.
	

	35. Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os arquivos para o (TCE-SC).
	

	36. Permitir a geração de relatórios de LRF em vários formatos: ex.: xls ou html.
	

	37. Emitir relatório com as informações para o SIOPS no mesmo formato deste.
	

	38. Emitir relatório com as informações para o SIOPE no mesmo formato deste.
	

	39. Atender as Portarias Federais em vigor, possibilitando a execução da Despesa e Receita, bem como emitir os anexos exigidos, e de forma que em cada exercício estejam disponíveis a estrutura e descrições das Portarias Federais vigentes no período selecionado.
	

	40. Possibilitar configurar permissões de acesso para que determinados usuários tenham permissões de acesso aos cadastros para consultas, mas sem permissão para efetuar alterações.
	

	41. Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados. 
	

	42. Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado.
	

	43. Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras conforme Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN.
	

	44. Permitir a geração dos relatórios bimestrais e quadrimestrais de acordo com as portarias estabelecidas pela STN (Secretaria do Tesouro Nacional).
	

	45. Permitir que seja feita a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade com a Portaria 916 do ministério de previdência, com emissão dos respectivos demonstrativos.
	

	46. Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não esteja encerrado, e com possibilidade de atualização automática dos saldos contábeis.
	

	47. Possibilitar o controle da despesa por fonte de recurso.
	

	48. Emitir relatórios: Pagamentos Efetuados, Razão da Receita, Pagamentos em Ordem Cronológica, Livro Diário, Extrato do Credor, Demonstrativo Mensal dos Restos a Pagar, Relação de Cheques Compensados e Não Compensados.
	

	49. Emitir os relatórios da Contas Públicas para publicação na internet, conforme IN 28/99 do TCU e Portaria 275/00 do TCU.
	

	50. Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos.
	

	51. Permitir a alteração no valor, na dotação e no fornecedor enquanto não houver liquidação do empenho.
	

	52. Permitir a geração automática de empenhos na contabilidade através do sistema de controle de compras e licitações.
	

	53. Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos, ou lançamentos indevidos.
	

	Total sistema/módulo
	

	6.2  SISTEMA DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	6.2.1 PLANO PLURIANUAL (PPA)

	1. Permitir cadastrar as orientações do governo para elaboração do plano plurianual.
	

	2. Permitir atribuir o órgão responsável para cada programa e o seu gerente para acompanhamento.
	

	3. Registrar o histórico das alterações efetuadas durante a vigência do plano plurianual.
	

	4. Efetuar a avaliação periódica dos programas.
	

	5. Cadastrar as restrições e providências relativas à avaliação.
	

	6. Possuir relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira.
	

	7. Possuir relatórios de avaliação do plano plurianual.
	

	8. Possuir anexos e planilhas para envio ao Legislativo.
	

	9. Possuir cadastro das sugestões da sociedade obtidas nas audiências públicas.
	

	10. Cadastrar a programação da receita possibilitando a identificação de cada fonte de destino.
	

	11. Registrar os indicadores e índices para avaliação dos programas.
	

	12. Cadastrar as ações necessárias ao atendimento dos programas.
	

	13. Permitir informar as metas físicas e financeiras, sendo com a indicação da fonte de recursos.
	

	14. Possuir relatório comparativo das previsões do PPA, LDO e LOA.
	

	15. Permitir a consolidação dos planos plurianuiais dos órgãos da Administração Direta e Indireta.
	

	6.2.2 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA (LDO)

	1. Cadastrar a previsão das transferências financeiras à fundos.
	

	2. Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras.
	

	3. Registrar a receita com previsão para os dois exercícios seguintes.
	

	4. Permitir descrever a metodologia de cálculo da receita.
	

	5. Informar a renúncia da receita e as formas de compensação.
	

	6. Informar as metas físicas e financeiras da despesa.
	

	7. Estar integrado ao PPA possibilitando a comparação com as previsões da LDO.
	

	8. Não permitir a inclusão de prioridades que não estejam previstas no PPA.
	

	9. Informar a expansão da despesa e sua forma de compensação
	

	10.  Permitir informar os riscos fiscais.
	

	11.  Permitir informar as projeções para o resultado nominal.
	

	12.  Possuir para emissão os anexos da Portaria 470 e 471 referentes aos Riscos e Metas Fiscais.
	

	13.  Emitir os anexos nos moldes da Lei 4.320/64.
	

	14.  Possuir utilitários para facilitar a elaboração da LDO, como: copiar dados do exercício anterior.
	

	15. Permitir a consolidação das diretrizes orçamentárias dos órgãos da Administração Direta e Indireta.
	

	6.2.3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA)

	1. Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA.
	

	2. Permitir o cadastro da previsão da receita com informação da unidade orçamentária responsável pela arrecadação.
	

	3. Identificar qual ação pertence a cada projeto atividade caso este possua codificação diferente.
	

	4. Permitir identificar o localizador de gastos no cadastro da despesa.
	

	5. Possuir cadastro de transferências financeiras a fundos identificando a entidade a que esta se destina.
	

	6. Possuir relatórios de comparação da receita e despesa por fonte de recurso.
	

	7. Possuir planilha de identificação das despesas.
	

	8. Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras.
	

	9. Emitir os anexos nos moldes da Lei 4.320/64.
	

	10. Possuir utilitários para facilitar a elaboração da LDO, como: copiar dados do exercício anterior.
	

	11. Permitir a consolidação das diretrizes orçamentárias dos órgãos da Administração Direta e Indireta.
	

	Total sistema/módulo
	

	6.3  SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios, envolvendo as etapas de preparação até o julgamento, publicando, registrando as atas, deliberação, mapa comparativo de preços, interposição de recurso, anulação, revogação, parecer jurídico, homologação e adjudicação, autorizações de fornecimento e contratos e aditivos.
	

	2. Registrar os processos licitatórios contendo todos os dados necessários para sua identificação, como o número, o objeto, a modalidade de licitação, as datas de abertura e recebimento dos envelopes, possibilitando identificar se o mesmo já possui cadastrado o texto de edital.
	

	3. Permitir controlar toda compra direta, acompanhando o processo desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino.
	

	4. Possibilitar efetuar o agrupamento de várias solicitações de 

compras dos diversos setores para um novo processo licitatório ou para compra direta automaticamente. 
	

	5. Possibilitar que seja efetuada a requisição de materiais ou serviços via sistema. 
	

	6. Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou, visualizando a situação do fornecedor para cada item do processo (vencedor, perdedor, não cotou).
	

	7. Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar de  mesma natureza com dispensa de licitação, para que não ultrapasse os limites legais.
	

	8. Possibilitar controlar os gastos por unidade orçamentária através de limites mensais preestabelecidos.
	

	9. Permitir a integração com sistema de contabilidade, no que se refere ao bloqueio do valor da despesa previsto no processo licitatório.
	

	10. Permitir a parametrização do código para cadastro de materiais, de forma seqüencial ou por máscara  com grupo, classe e item.
	

	11. Possuir no cadastro de materiais, identificação de materiais perecíveis, estocáveis, de consumo ou permanente, contendo um campos para a descrição sucinta e detalhada, possibilitando organizar os materiais informando a que grupo e classe o material pertence.
	

	12. . Possibilitar, no cadastro de materiais, a consulta de forma geral, por grupo e classe, por palavra chave, permitindo verificar dados sobre a última compra do material selecionado, como data, quantidade, preço e fornecedor. 
	

	13. Permitir o cadastramento de comissões: permanente, especial, pregoeiros e leiloeiros, informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas respectivas datas de designação e expiração, permitindo informar também os seus membros e funções designadas. 
	

	14. Permitir registro de fornecedores, com emissão do Certificado de Registro Cadastral, controlando a seqüência do Certificado, visualizando todos os dados cadastrais, o ramo de atividade e a documentação apresentada.
	

	15. Permitir controle da data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das negativas vencidas/por vencer.
	

	16. Emitir todos os relatórios necessários exigidos por Lei.
	

	17. Possibilitar a geração de arquivos para o Tribunal de Contas do estado.
	

	18. Permitir a gravação em meio magnético dos itens da licitação para ser enviado aos fornecedores, para facilitar a coleta itens com os respectivos preços na apresentação.
	

	19. Controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de forma  resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente.
	

	20. Gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidação, permitindo a visualização na própria janela de liquidações, se foi ou não gerada movimentação no estoque.
	

	21. Emitir relação de abertura das licitações, informando a data de abertura da licitação, horário da abertura, o nº. da licitação, a modalidade, o tipo, o fundo responsável, os membros da comissão responsável pela abertura e o objeto a ser licitado.
	

	22. Permitir gerar um processo administrativo ou de compra a partir da coleta de preços, tendo como base para o valor máximo do item do processo, o preço médio ou menor preço cotado para o item na coleta de preços.
	

	23. Emitir relatórios para controle de vencimento dos contratos, autorizações de fornecimento e termos aditivos de Contratos.
	

	24. Possuir histórico do contrato, permitindo a seleção do tipo de histórico (acréscimo, diminuição, equilíbrio, rescisão ou outros) e também, possibilitar a visualização do tipo de alteração (bilateral ou unilateral).
	

	25. Possuir cronograma de pagamentos dos contratos, possibilitando controlar a situação (pago, vencido ou a vencer)
	

	26. Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou, visualizando sua situação para cada item do processo (vencedor, perdedor, não cotou).
	

	27. Permitir alterar a data de emissão das autorizações de fornecimento.
	

	28. Possuir cronograma de entrega dos itens dos contratos, controlando também a situação (entregue, vencido a vencer).
	

	29 Controlar as solicitações de compra por centro de custo, não permitindo que usuários de outros centros de custo acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo.
	

	30. Possibilitar o controle das solicitações de compra pendentes, liberadas e reprovadas.
	

	31. Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços por centro de custo, por dotação ou global.
	

	32. Permitir que os itens do processo sejam separados por centro de custo com suas respectivas quantidades, possibilitando ainda, a separação por despesa.
	

	33. Controlar as requisições ou autorizações pendentes.
	

	34. Permitir criar modelos de editais, contratos, autorização de compras.
	

	35. Permitir montar os itens do processo licitatório, compra direta e coleta de preços por lotes.
	

	36. Possuir classificação das propostas do Pregão Presencial automaticamente, conforme critérios de classificação imposto na legislação (Lei 10.520).
	

	37. Permitir efetuar lances para a modalidade de “Pregão Presencial”.
	

	38. Emitir a ATA do Pregão Presencial e histórico com os lances.
	

	39. Não permitir utilizar dotação sem saldo contábil.
	

	40. Sugerir o número da licitação seqüencial, ou por modalidade, permitindo numeração manual.
	

	41. Possibilitar a informação das datas dos vencimentos da compra direta para geração dos empenhos com suas parcelas.
	

	42. Permitir a consulta da cota financeira reservada para a dotação informada na solicitação de compra, visualizando as cotas de todos os meses, destacando o mês da solicitação.
	

	43. Dispor a Lei de Licitações (8.666/93) para eventuais consultas diretamente no sistema.
	

	44. Possuir modelos de textos de editais e contratos no banco de dados.
	

	Total sistema/módulo
	

	6.4  SISTEMA DE PATRIMÔNIO

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Ter cadastro para os bens móveis e imóveis do órgão, com a identificação dos bens recebidos em doação, em comodato, permuta e outras incorporações.
	

	2. Permitir o controle de transferência de bens entre os diversos órgãos da Prefeitura assim como os seus responsáveis.
	

	3. Permitir cadastrar contas do tipo crédito/débito e classificá-las por bens móveis e imóveis.
	

	4. No cadastro de bens visualizar a situação do bem (ativo, baixado, etc.) além do estado de conservação (bom, ótimo, regular).
	

	5. Permitir cadastro de conversão de moedas, para cadastrar bens adquiridos em outras épocas convertendo automaticamente para o valor atual ao cadastrar o bem.
	

	6. Permitir informar no cadastro do bem o processo licitatório o qual o bem foi adquirido.
	

	7. No cadastro de bens visualizar o valor de aquisição do bem, o total de valorizações e depreciações do bem mostrando também o valor atual do bem
	

	8. Permitir a reavaliação (valorizações/depreciações) dos bens de forma individual e geral.
	

	9. Permitir o estorno de correções feitas indevidamente
	

	10. Não permitir alteração no valor original do bem cadastrado, 
	

	11. Efetuar baixas múltiplas por contas, departamentos, unidade administrativa e bens.
	

	12. Controlar o envio do bem para manutenção possibilitando gerar transferências para outra unidade administrativa após voltar da manutenção.
	

	13. Permitir a inclusão de novos campos no cadastro do bem para registro de informações adicionais.
	

	14. Emitir relatório identificando o bem, último valor, conta ao qual ele pertence, o responsável pelo bem, número patrimonial e a data de aquisição.
	

	15. Emitir o termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável.
	

	16. Emitir relatório com bens a inventariar para conferência de sua localização por responsável e  unidade administrativa.
	

	17. Emitir relatórios dos bens em inventário, termo de abertura e encerramento do inventário.
	

	18. Permitir a geração/leitura de etiquetas com código de barra
	

	Total sistema/módulo
	

	6.5  SISTEMA DE FROTAS

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Emitir a ordem de abastecimento permitindo o lançamento automático da despesa.
	

	2. Permitir controlar o consumo de combustível e média por veículo, emitindo relatório com o status de consumo: alto, normal, baixo.
	

	3. Permitir controlar serviços, peças e acessórios efetuados nos veículos.
	

	4. Possuir controle de troca de pneus gerando lançamento da despesa.
	

	5. Permitir controlar manutenção preventiva, trocas ou complemento de óleo. 
	

	6. Permitir controlar as licitações de combustíveis, informando a quantidade licitada gasta e o saldo restante.
	

	7. Permitir controlar o licenciamento. 
	

	8. Permitir controlar a validade das carteiras de habilitação dos motoristas. 
	

	9. Permitir controlar as reserva de veículos por centro de custo e por funcionário.
	

	10. Possibilitar a emissão de relatório de gastos de veículo por período. 
	

	11. Possibilitar a geração de relatórios gerenciais.
	

	12. Permitir controlar os seguros dos veículos.
	

	13. Possibilitar a emissão de ordens de abastecimento para preenchimento manual, ou por uma ordem já cadastrada no sistema.
	

	14. Emitir planilhas para preenchimento das  viagens dos veículos, contendo os campos: centro de custo requerente, placa do veículo, quilometragem de saída e de chegada, nome do motorista e data/ hora de saída e chegada.
	

	Total sistema/módulo
	

	6.6 SISTEMA DE ALMOXARIFADO

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Possibilitar o controle de toda movimentação de entrada, saída, devolução, prazo de validade e transferência de materiais no estoque.
	

	2. Permitir registrar alterações quanto às informações no cadastro de fornecedores.
	

	3. Possibilitar integração com o sistema de compra para importação ou acesso ao centro de custos, materiais e fornecedores.
	

	4. Permitir controlar os limites mínimos e de reposição de saldo físico em estoque.
	

	5. Permitir consultar o preço da última compra, para estimativa de custo.
	

	6. Permitir gerenciar os ajustes e os saldos físicos e financeiros dos estoques, ocorridos do inventário.
	

	7. Possibilitar o controle de pendências de pedidos e fornecimento de materiais.
	

	8. Possibilitar gerenciar a necessidade de reposição de materiais.
	

	9. Possibilitar o controle de materiais conforme especificações definidas pelo município; (Consumo/Permanente/Perecível/etc.).
	

	10. Possibilitar a emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostrando as movimentações por material e período com saldo anterior ao período (analítico/sintético).
	

	11. Possibilitar a emissão de relatórios de entradas e saídas de materiais por produto, nota fiscal, centro de custo.
	

	12. Possibilitar a emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, saídas e saldo atual por período.
	

	Total sistema/módulo
	

	6.7 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Possuir cadastro único de pessoas.
	

	2. Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no cadastro de pessoas.
	

	3. Ter controle dos dependentes e pensionistas, com datas de vencimento do salário-família, da relação de dependência para o IRRF e, no caso dos pensionistas, a data final do pagamento do benefício.
	

	4. Possuir rotina para processamento de cálculo mensal, adiantamento, complementar e 13º salário adiantado e integral, cálculos de férias individuais, férias coletivas, rescisões individuais, coletivas e complementares.
	

	5. Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação a quantidade de dias disponíveis para o gozo de férias e informar a data prevista para o início do gozo de férias.
	

	6. Permitir a configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados como automáticos para cada tipo de cálculo (mensal, férias, complementar, etc.).
	

	7. Permitir a configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com o estatuto dos servidores municipais. 
	

	8. Permitir a inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias.
	

	9. Controlar a lotação e localização física dos servidores. 
	

	10. Possibilitar mais de 3 tipos de previdência para um mesmo servidor automaticamente, sem a necessidade de manutenção todo mês. 
	

	11. Permitir a inclusão de variáveis fixas e mensais geradas a partir de um gerador de variáveis.
	

	12. Gerar informações da folha de pagamento em arquivo para crédito em conta no banco de interesse da entidade.
	

	13. Emitir relatórios da folha de pagamento, em forma de resumos, extratos mensais, líquidos.
	

	14. Possuir relatórios de provisões de 13º e de férias, que permitam ao usuário ter uma previsão do valor e também da proporcionalidade por direito, obtida pelos servidores ativos até o presente momento. 
	

	15. Emitir relação dos salários de contribuição e discriminação dos mesmos para previdência federal, estadual e/ ou municipal, com possibilidade de emissão do formulário para preenchimento, caso não haja informações de todas as competências necessárias.
	

	16. Possibilitar o cadastro de movimentos anteriores à implantação do sistema para que o usuário possa gerar os relatórios anuais. 
	

	17. Ter cadastro de servidores  com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e possibilite, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria Nº. 1.121, de 8 de Novembro de 1995.
	

	18. Permitir a inserção de novos campos para informações diversas no cadastro dos servidores.
	

	19. Permitir a configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir a quantidade de faixas e, ainda, nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade.(INSS, IRRF, salário família, entre outras). 
	

	20. Permitir a configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um dos campos do comprovante de rendimentos.
	

	21. Calcular automaticamente todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal, como IRRF, FGTS, salário família e previdência. 
	

	22. Possuir relatórios detalhando todos os encargos sociais e contribuições retidas dos servidores, discriminando as possíveis  deduções.
	

	23. Permitir a consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor tem direito a receber em férias, 13º salário ou rescisão de contrato.
	

	24. Gerar em arquivo magnético e formulário da relação de todos os servidores admitidos e demitidos no mês (CAGED).
	

	25. Emitir todos os relatórios anuais e necessários, como comprovante de rendimentos, ficha financeira, RAIS e DIRF, sendo que estes deverão ser gerados em arquivo e formulário. 
	

	26. Permitir a emissão de guias como DARF, GPS, GFIP e GRRF e possibilitar a geração de arquivos GFIP retificadores (RDE,RDT,RRD).
	

	27. Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento sem a emissão de guias e geração de arquivos para órgãos federais deste tipo de cálculo. 
	

	28. Possuir cadastro de processos judiciais que permita que sejam cadastrados os processos judiciais e as reclamatórias trabalhistas dos funcionários para posterior geração dos arquivos SEFIP com código de recolhimento 650 e 660
	

	29. Possuir consulta de cálculo visualizando o recibo de folha de pagamento do servidor. 
	

	30. Permitir o controle da concessão e desconto de vales transporte e mercado.
	

	Total sistema/módulo
	

	6.8 SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Controlar empréstimos concedidos a servidores com desconto automático das parcelas na folha mensal ou na rescisão, com opção de configurar a inserção automática destes empréstimos através da leitura do arquivo enviado pelo banco. 
	

	2. Controlar as funções dos servidores com possibilidade de geração automática da gratificação por exercício da função.
	

	3. Controlar automaticamente os períodos de aquisição de licenças-prêmio de forma configurável, possibilitando o lançamento histórico de períodos anteriores, registrando a concessão da licença através de gozo, abono ou averbação para tempo de serviço.
	

	4. Permitir o cadastro de tempo de serviço anterior e de licença prêmio não gozada com possibilidade de averbação do tempo de serviço para cálculo de adicionais, licença-prêmio e/ou aposentadoria.
	

	5. Permitir informar as avaliações do estágio probatório e demonstrando fatores notas/pesos para cada fator e, ainda, uma média da avaliação. 
	

	6. Controlar atestados, laudos médicos (permitindo no deferimento do atestado médico a geração automática de afastamentos) e emitir a Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT para o INSS.
	

	7. Controlar a emissão de autorizações de diárias.
	

	8. Permitir o lançamento  de faltas com possibilidade de desconto automático em folha de pagamento ou de folgas para compensação nas férias.
	

	9. Permitir a configuração dos períodos aquisitivos e cálculos de férias de acordo com as especificações de cada cargo.
	

	10. Possuir organograma com máscara configurável, permitindo reestruturação de organograma de um exercício para outro.
	

	11. Permitir a realização e/ou o acompanhamento de concursos públicos para provimento de vagas, efetuando a avaliação dos candidatos do concurso e indicando automaticamente a aprovação/reprovação e a classificação.
	

	12. Permitir o lançamento histórico de períodos aquisitivos e gozo de férias.
	

	13. Emitir  o Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, baseado no histórico do servidor.
	

	14. Permitir a emissão de certidões e atestados de tempo de serviço. 
	

	15. Emitir a ficha cadastral com foto do servidor.
	

	16. Deve controlar a escolaridade do servidor, incluindo ensino superior, cursos, treinamentos e experiências anteriores.
	

	17. Permitir o planejamento (definindo cronograma, ministrante, carga horária e data da emissão de certificado) e execução de cursos de aperfeiçoamento, por iniciativa da empresa e por solicitação dos próprios servidores.
	

	18. Permitir o registro de bolsas de estudo com registro do estabelecimento de ensino e acompanhamento do desempenho por período/série/fase.
	

	19. Possuir configuração de cabeçalhos dos relatórios, para que sejam ou não impressos com o brasão o outro logotipo que identifique a entidade.
	

	20. Registrar atos de elogio, advertência e punição com possibilidade  de gerar automaticamente um afastamento, se for o caso.
	

	21. Controlar a progressão funcional e promoções de cargos e manter as respectivas informações registradas no histórico funcional do servidor com os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira.
	

	22. Possibilitar o agendamento e posterior registro de consultas e exames ocupacionais.
	

	23. Permitir o controle do saldo de horas extras e outras a compensar.
	

	24. Efetuar cálculo de benefícios de aposentadorias com base na média dos 80% maiores salários conforme legislação vigente.
	

	25. Controlar informações referentes aos estagiários vinculados com a entidade, bem como sua escolaridade e outros aspectos para acompanhamento do andamento do estágio.
	

	26. Controlar a transferência de funcionários permitindo detalhar se a transferência foi realizada com ou sem ônus para a entidade.
	

	27. Cadastro de juntas médicas por data de vigência com identificação dos médicos que a compõem.
	

	28. Possuir cadastro para informação de atestado e laudo médico para um servidor que já se encontra em readaptação pelo mesmo CID (Código Internacional de Doenças) do atestado.
	

	29. Gerar automaticamente o afastamento por auxílio-doença ou acidente de trabalho para o servidor quando o período do atestado for superior a quinze dias.
	

	30. Oferecer opção para agendamento de consultas e exames médicos com controle da emissão das autorizações de exames em laboratórios conveniados
	

	Total sistema/módulo
	

	6.9 SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Possuir cadastro de ruas, bairros, bancos, moedas, atividades, dívida ativa, planta de valores, usuários, fiscais, documentos fiscais e  cadastro único de contribuintes.
	

	2. Permitir que a Planta de Valores seja configurável conforme boletim cadastral e a localização do imóvel.
	

	3. Ter configuração para mensagens de carnê.
	

	4. Possuir cadastros de imóveis urbano e rural, de mobiliário (econômico) e de atividades, configuráveis conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento.
	

	5. Possuir cadastro de averbações/observações para contribuintes, imóveis, econômicos, dívidas e receitas diversas (solicitação de serviço).
	

	6. Permitir a manutenção dos cadastros técnicos através de trabalho em lote. 
	

	7. Ter consistência durante os cadastros imobiliários e mobiliários (econômico). 
	

	8. Permitir o controle de obras e construção civil, informando o tipo: Ampliação, Reforma, Construção ou Demolição  e se for o caso gerar um novo imóvel ou alterar o já existente.
	

	9. Permitir o englobamento de imóveis, mesmo sendo de lotes diferentes, com consulta cada imóvel englobado. 
	

	10. Ter controle sobre as notificações de lançamentos emitidas/enviadas.
	

	11. Permitir gerar relatório da receita classificada de acordo com o plano de contas da receita de forma que se integre ao sistema de contabilidade pública.
	

	12. Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício.
	

	13. Possibilitar que o servidor municipal possa configurar e administrar novas informações sobre os imóveis
	

	14. Permitir que seja gerado arquivos para a impressão dos carnês para terceiros.
	

	15. Cadastrar as vistorias de imóveis e econômicos (empresas).
	

	16. Calcular todos os impostos ou taxas, pertinentes a cada cadastro técnico, sem a dependência de alterações nos programas de cálculo e ainda permitir cálculos ou recálculo individuais ou de um grupo  de contribuintes. 
	

	17. Emitir carnês dos tributos e divida ativa, segunda vias de carnês, imprimindo opcionalmente algumas parcelas. Com emissão de etiquetas e notificação de lançamento endereçada aos contribuintes que tiverem lançamentos.
	

	18. Permitir consulta através do nome, parte do nome, endereço, inscrição cadastral e CNPJ/CPF.
	

	19. Emitir certidão negativa, positiva ou positiva com efeito negativa. 
	

	20. Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos em abertos ou cancelados). 
	

	21. Gerar arquivos para a impressão dos carnês pelo Banco do Estado de  PARANÁ, Banco do Brasil, Santander e Caixa Econômica .
	

	22. Controlar a emissão e pagamento do ITBI, bloqueando  a transferência de imóveis quando este possui débitos em aberto ou está em dívida ativa. 
	

	23. Controlar as liberações de impressão de documentos fiscais por Gráficas.
	

	24. Manter uma tabela de dias não úteis para fins de cálculo de juro/multa.
	

	25. Permitir trabalhar com várias moedas no sistema (UFIR, reais,UFM) com possibilidade de indexadores para intervalos de datas.
	

	26. Possuir rotinas de movimentações e alterações de dívidas (anistias, pagamentos, cancelamentos, estornos, etc.)
	

	27. Possuir relatórios gerenciais, estatísticos e financeiros, resumos de dívidas vencidas e a vencer, situação do cadastro, resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador, de cancelamentos, de classificação da receita de acordo com plano de contas da Prefeitura, de pagamentos, de estorno de pagamento.
	

	28. Emitir notificação de cobrança administrativa para os contribuinte devedores, com parametrização do conteúdo da notificação .
	

	29. Emitir certidão executiva e  petição com textos parametrizados para cobrança judicial. 
	

	30. Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação fornecidos por Banco. 
	

	31. Ter consulta geral unificada da situação do contribuinte (dívida ativa, débitos correntes de todas as receitas)  com valores atualizados e opção para  impressão.
	

	32. Ter opção para cadastrar fórmulas de juros de financiamentos para re-parcelamento do débito e  parcelamento de divida ativa . 
	

	33. Conter rotina configurável de parcelamento de divida ativa, com acréscimos/descontos legais, através de fórmulas. 
	

	34. Ter controle para apuração dos lançamentos pelo contribuinte, comparando quanto foi declarado e quanto  foi recolhido pelo contribuinte, possibilitando o lançamento diferença apurada.
	

	35. Gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes. 
	

	36. Controlar a emissão de notas fiscais avulsas impressas pela secretaria da fazenda. 
	

	37. Ter controle de denúncias fiscais. 
	

	38. Ter controle de requerimento de baixa, suspensão e cancelamento de atividades. 
	

	39. Permitir geração de modelos de carnês pelo próprio usuário.
	

	40. Possuir processos para  fiscalização dos cadastros mobiliários e imobiliários, com lançamento,  notificação e/ou auto de infração.
	

	41. Controlar a compensação e restituição de pagamentos efetuados indevidamente.
	

	42. Controlar os Projetos para emissão Alvará de Construção e Habite-se.
	

	43. Todos os tributos deverão ser tratados pelo sistema, parametrizados de acordo com a legislação municipal quanto a sua fórmula de cálculo, correção e índices, moedas, etc. 
	

	44. Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo variar de ano para ano e também de receita para receita.
	

	45. Permitir controle de isenção/imunidade definido nas fórmulas de cálculo.
	

	46. Possuir rotina de inscrição em dívida com emissão do livro de dívida ativa, gerando informações sobre o ato da inscrição (livro, folha, data e número da inscrição), permitindo cálculos de atualizações e acréscimos legais e controle da execução fiscal.
	

	47. Emissão de documentos inerentes à fiscalização:  Termo de Início da Fiscalização, Termo de Encerramento da Fiscalização, Termo de Ocorrência, Termo de Apreensão de Documentos, Termo de Prorrogação da Fiscalização, Intimação, Recibo de Entrega de Documentos, Auto de Infração, Produção Fiscal, Planilha de Cálculo da Apuração Fiscal. 
	

	48. Possibilitar que seja feito cálculo simulado, baseado no histórico de alterações, exercícios anteriores, dados cadastrais do exercício atual, considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado.
	

	49. Permitir desmembramentos e unificação de imóveis.
	

	50. Controlar a  entrega e devolução de carnês e/ou notificações.
	

	51. Permitir gerar o ITBI de mais de um imóvel do mesmo proprietário  para o mesmo comprador.
	

	52. Emitir guia unificada, relacionando todos os débitos, dividas e dividas parceladas do contribuinte.
	

	53. Possibilitar a consulta de ações por fiscal. 
	

	54. Possuir teclas de atalho para  consultas e cadastros facilitando o trabalho dos usuários.
	

	55. Permitir o cadastro de vistorias de imóveis e de econômicos.
	

	56. Ter cadastro para suspender notificações e autos de infração, bem como controlar suas movimentações durante o processo.
	

	57. Ter cadastro para suspender lançamentos total ou de algumas receitas do mesmo.
	

	Total sistema/módulo
	

	6.10  MÓDULO CIDADÃO WEB

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Permitir contribuinte consultar sua situação quanto aos débitos, com valores atualizados, com a municipalidade via internet.
	

	2. Emissão de Certidão Negativa, Positiva ou Positiva com efeito de Negativa via internet.
	

	3. Possibilitar a autenticação do documento de Certidão Negativa de Débitos Municipais impresso.
	

	4. Possibilitar a emissão de guias para pagamento, com  adicionais calculados, padrão FEBRABAN, unificando todos os débitos em uma só guia ou emitindo a parcela desejada via internet.
	

	Total sistema/módulo
	

	6.11 SISTEMA DE TESOURARIA

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Registrar os lançamentos de débito/crédito, de transferências bancárias.
	

	2. Permitir os lançamentos dos extratos bancários para gerar as conciliações, registrando automaticamente os lançamentos na Contabilidade.
	

	3.Controlar para que nenhum pagamento com cheque seja efetuado sem o respectivo registro.
	

	4. Possuir relatórios dos pagamentos efetuados por Banco/Cheque.
	

	5. Permitir a emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores contra o mesmo Banco da entidade; efetuar os mesmos tratamentos dos pagamentos individuais e permitir consultas em diversas classificações e registrar automaticamente os lançamentos na Contabilidade.
	

	6. Permitir gerar os arquivos relativos as ordens bancárias para pagamentos dos fornecedores com crédito em conta bancária.
	

	7. Controlar a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra-orçamentárias e restos a pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos, permitindo estornos, efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas Contas Contábeis (analíticas e sintéticas), permitindo consultas e emitindo relatórios (auxiliares) em diversas classificações.
	

	8. Na Conciliação bancária, deverá permitir as necessárias comparações com os lançamentos de Pagamentos e de Recebimentos no período selecionado com os lançamentos dos extratos bancários, além de emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário.
	

	9. Emitir todos os relatórios diários necessários ao controle da Tesouraria, classificados em suas respectivas dotações/contas.
	

	10. Possibilitar a demonstração diária de receitas arrecadadas (orçamentárias e extra-orçamentárias).
	

	11. Possibilitar a demonstração diária de despesas realizadas (orçamentárias e extra-orçamentárias).
	

	12. Possibilitar a demonstração de saldos bancários, possuindo boletim diário de bancos, livro do movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa.
	

	13. Possibilitar a configuração e utilização de diversos pontos de caixa, com arrecadação e pagamentos totalmente integrados, com geração automática de lançamentos na contabilidade.
	

	14. Possibilitar baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens bancárias.
	

	15. Permitir o registro da arrecadação com baixa automática dos débitos correspondentes no sistema de tributação, agindo de forma integrada.
	

	16. Permitir o estorno de recebimentos de tributos municipais.
	

	17. Possibilitar a configuração dos usuários com permissão para acesso e permissão para movimentar os caixas diários.
	

	18. Possibilitar o registro da abertura e fechamento de caixa, com opção de efetuar lançamentos em datas anteriores ao do caixa atual.
	

	19. Possibilitar integração com o sistema tributário para consultar a situação do credor no momento do pagamento.
	

	20. Emitir relatórios: razão analítico, pagamentos por ordem cronológica, pagamentos efetuados, contas a pagar p/ credores, pagamentos e recebimentos estornados, relação de cheques emitidos, emissão de notas de pagamentos, declaração de regularidade de saldo de caixa, entre outros.
	

	Total sistema/módulo
	

	6.12  SISTEMA DE PROTOCOLO
	PONTUAÇÃO

	REQUISITOS
	

	1. Possibilitar  o registro dos processos em andamento com informações de toda a tramitação, com controle do histórico dos processos em toda a sua vida útil.
	

	2. Permitir acesso ao processo através de código, nome do requerente, CPF / CNPJ, visualizando o roteiro (unidades) por onde o processo tramitou, documentos utilizados na protocolização e taxas.
	

	3. Permitir o cadastramento do roteiro (percurso) de cada processo, por assunto, com a previsão de permanência em cada órgão.
	

	4. Controlar os documentos exigidos por assunto, possibilitando a digitalização e armazenando-os em formato de imagem. 
	

	5. Permitir a formatação de documentos para emissão de requerimentos, personalizados por assunto.
	

	6. Permitir o registro dos pareceres, mantendo seu histórico, sobre cada trâmite sem limite de tamanho de parecer.
	

	7. Manter e mostrar o registro de funcionário/data de todo cadastramento ou alteração dos processos em trâmite.
	

	8. Possibilitar que cada departamento registre ou consulte os processos sob sua responsabilidade com controle de usuário e senha, possuindo uma numeração única para todas as secretarias com uma nova numeração a cada ano.
	

	9. Permitir controlar toda tramitação dos processos abertos no protocolo, dentro da instituição entre usuários e departamentos que possuam acesso ao sistema.
	

	10. Possibilitar controlar a juntada de processos por apensamento, anexação.
	

	11. Possibilitar a inclusão de imagens em documentos anexando ao processo.
	

	12. Permitir a formatação de diversos Termos, como: Termo de Apensamento, de Anexação, de Abertura e Encerramento de Volume, Termo de Desentranhamento, etc. 
	

	13. Possibilitar o envio e recebimento on-line dos processos com controle de senha/usuário. 
	

	14. Possibilitar a emissão de planilha de arquivamento de processos por data de abertura e data de encerramento, selecionando o arquivamento em diversos locais, constando nº. do processo e quantidade de folhas. 
	

	15. Possibilitar consultas diversas por nº. de processo, por requerente, por setor/departamento/secretaria, por assuntos.
	

	16. Emitir guia de pagamento com código de barras por processo e solicitação para os processos que necessitam do pagamento de taxas.
	

	17. Possibilitar a baixa dos pagamentos de guias através de baixa automática com o arquivo bancário ou manualmente.
	

	18. Possibilitar o registro de andamentos de processos para unidades Externas.
	

	19. Possuir gráficos que auxiliam a analisar o desempenho das unidades na movimentação dos processos.
	

	20. Ter relatórios gerenciais para acompanhamento dos processos, ex.: Processos conforme status, processos em tramitação, processos ajuntados, processos arquivados e encerrados.
	

	Total sistema/módulo
	

	6.13 SISTEMA DE CONTROLE DE BIBLIOTECA

	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO

	1. Permitir o cadastro de títulos e materiais que se encontram disponíveis no acervo.
	

	2. Possuir controle para permitir ou não o empréstimo de itens.
	

	3. Prever a data de devolução durante o empréstimo.
	

	4. Aplicar multa em atraso de devolução.
	

	5. Possuir cadastro de usuário e e-mails.
	

	6. Diferenciar no cadastro de usuários, alunos e servidores.
	

	7. Enviar notificações por e-mail.(principalmente item em atraso e entrega de itens da reserva, novos itens em acervo).
	

	8. Controlar limites de empréstimos por tipo de usuário.
	

	9. Permitir controlar mais de uma biblioteca.
	

	10. Controlar reservas de livros.
	

	11. Possui consultas por título, autor, editoras, etc.
	

	12. Emitir os diversos relatórios cadastrais.
	

	13. Emitir os diversos relatórios de movimento: empréstimos, reservas, baixas, etc.
	

	14. Permitir o cadastro de títulos e materiais que se encontram disponíveis no acervo.
	

	Total sistema/módulo
	

	ÍNDICE TÉCNICO
	


2 – Plano de implantação dos sistemas e migração dos dados dos sistemas existentes, contendo o cronograma de execução das atividades:

(    ) até 15 (quinze) dias = 15 (quinze) pontos
(    ) até 30 (trinta) dias = 05 (cinco) pontos

3 – Qualificação da Equipe Técnica de profissionais (Pontuação máxima = 20 pontos):

	Profissional
	Número 

de Profissionais
	Pontuação

(por profissional)
	Pontuação

	Especialista ou Pós-graduado na área de informática
	
	1,50 (um e meio) ponto
	

	Bacharel na área de informática e/ou Ciências Contábeis
	
	    1,00 (um) ponto
	

	Tecnólogo na área de informática e/ou 2º. Grau incompleto
	
	0,50 (meio) ponto
	

	Total
	


TOTAL DE PONTOS DA PROPOSTA TÉCNICA: ____________

DATAR ASSINAR E CARIMBAR
PROPONENTE

Representante Legal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS

Ao

Município de JOAÇABA – SC.

Comissão de Licitação 

Ref.: Proposta de Preços – PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007 - EDITAL TP Nº 7/2007
Em atendimento ao item 6 do Edital e seus anexos, apresentamos nossa PROPOSTA DE PREÇOS para execução dos serviços pertinentes ao objeto desta licitação, a qual  detalhamos na seguinte forma: 

1.
Para execução dos serviços : 

	Item
	Quantidade
	Unidade
	Descrição
	Valor R$

	1.1
	01
	Serviço
	Conversão e importação dos dados dos sistemas existentes para funcionamento nos softwares aplicativos a serem implantados.
	

	1.2
	01
	Serviço
	Implantação e acompanhamento dos usuários pelo período de 30 (trinta) dias, após implantação.
	

	1.3
	01
	Serviço
	Capacitação dos servidores responsáveis pela operacionalização dos sistemas licitados
	

	1.4
	300
	Hora 

trabalhada
	Assistência Técnica, após implantação dos sistemas, quando solicitado.
	

	Valor Total R$
	


2.
Para fornecimento de uma licença de uso dos sistemas, serão cobrados os valores  mensais abaixo: 

	Item
	Qtde.
	Unidade
	Descrição
	Valor  unitário
	Valor Total

	2.1
	12
	Mês
	Contabilidade Pública com até 12 usuários simultâneos
	
	

	2.2
	12
	Mês 
	Planejamento com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.3
	12
	Mês
	Compras e Licitações com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.4
	12
	Mês
	Patrimônio Público com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.5
	12
	Mês
	Frotas com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.6
	12
	Mês
	Almoxarifado com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.7
	12
	Mês
	Folha de Pagamento com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.8
	12
	Mês
	Recursos Humanos com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.9
	12
	Mês
	Tributação com até 25 usuários simultâneos
	
	

	2.10
	12
	Mês
	Cidadão WEB com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.11
	12
	Mês
	Tesouraria com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.12
	12
	Mês
	Protocolo com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.13
	12
	Mês
	Controle de Biblioteca com até 04 usuários simultâneos
	
	

	Valor Total R$
	
	

	Valor Total Global R$ (1 + 2)
	


Valor da proposta por extenso:

Validade da proposta:
DATAR ASSINAR E CARIMBAR
PROPONENTE

Representante Legal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO IV

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Comissão de Licitações do Município de Joaçaba – SC.



Pela presente credenciamos o(a) Sr.(a)..........., portador(a) da Cédula de identidade nº. ........... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. .........., a participar do PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007, modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 7/2007 , instaurado pelo Município de Joaçaba – SC.



Na qualidade de representante legal da empresa................................., outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

____________, de ____ de ________________ de 200__.
(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO V

DECLARAÇÃO  DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII
 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

_________________________________________________, inscrito no CNPJ/CPF n.º   ________________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

____________, de ____ de ________________ de 200__.
PROPONENTE

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO NO PRAZO

Declaramos para todos os fins de direito, na qualidade de PROPONENTE do Processo de Licitação nº ___/2007 - TOMADA DE PREÇOS Nº ____/2007, instaurado pelo Município de Joaçaba – SC, que implantaremos os sistemas num prazo máximo de .............. (......................) meses contados do recebimento da autorização dos serviços.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.
____________, de ____ de ________________ de 200__.
PROPONENTE
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
Para fins de participação no Processo de Licitação nº 128/2007 - Edital de Tomada de Preços nº 7/2007, declaramos para todos os fins de direito, que a empresa _____________________ não foi declarada inidônea em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, e nem está suspensa de participar de licitação no Município de Joaçaba, SC, nos termos do art. 32, § 2º, da Lei 8.666/93 e demais alterações posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

_______________,___ de ____________ de 200__.

PROPONENTE
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
Declaramos para fins de participação no Processo de Licitação nº 128/2007 - Edital de Tomada de Preços nº 7/2007, que a empresa ______________________________ visitou as instalações determinadas pela Prefeitura de Joaçaba, SC, onde tomou conhecimento das informações referentes aos serviços, dependências e infra-estrutura necessária à execução do objeto desta licitação.
____________, de ____ de ________________ de 200__.
Representante da empresa Proponente

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE TITULARIDADE

(Razão social da empresa), CNPJ/MF nº, sediada, (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que é a desenvolvedora e única titular dos direitos autorais dos softwares aplicativos propostos para atendimento do objeto do Processo de Licitação nº 128/2007 – Edital de Tomada de Preços nº 7/2007, bem como dos respectivos códigos fontes.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

_______________,___ de ____________ de 200__ .

PROPONENTE
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO X

MINUTA DO CONTRATO   

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), e a empresa ..................................... de acordo com o capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações, e as cláusulas e condições seguintes:

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, com sede à Avenida XV de Novembro, 378, inscrito no CNPJ/MF sob nº 82.939.380/0001-99, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. .................................................... doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa..............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........................estabelecida na...................., Bairro......................., no Município de ............................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr............................, portador da C. I. nº .................. e CPF nº ........................, residente e domiciliado na cidade de ........................., celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o Processo de Licitação nº 128/2007 – Edital TP nº 7/2007, homologado em ......................

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento, pela CONTRATADA, de sistemas de Gestão Pública, através de licenças de uso com acesso simultâneo de usuários, bem como sua manutenção legal e corretiva, serviços de implantação, capacitação de usuários e assistência técnica atendendo ao especificado no Edital TP nº 7/2007 e em seus anexos. 

1.2. Também faz parte do objeto a realização dos seguintes serviços:

a. Conversão dos dados existentes para funcionamento nos novos sistemas a serem implantados.

b. Configuração e parametrização conforme procedimentos da Prefeitura.

c. Acompanhamento dos usuários pelo período de 30 (trinta) dias, após implantação dos sistemas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para execução do objeto do presente contrato correrão por conta das seguintes Modalidades de Aplicação do exercício de 2008:

2.008 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS

3.3.90.00.00.00.00.0.1.0000.000000 – Aplicações Diretas

2.009 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

3.3.90.00.00.00.00.0.1.0000.000000 – Aplicações Diretas

2.034 – MANUTENÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL

3.3.90.00.00.00.00.0.1.0000.000000 – Aplicações Diretas

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1. O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, sendo o valor global de R$_______ (_________), conforme abaixo:

	ITEM
	QTDE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	VALOR R$

	1.1
	01
	Serviço
	Conversão e importação dos dados dos sistemas existentes para funcionamento nos softwares aplicativos a serem implantados.
	

	1.2
	01
	Serviço
	Implantação e acompanhamento dos usuários pelo período de 30 (trinta) dias, após implantação.
	

	1.3
	01
	Serviço
	Capacitação dos servidores responsáveis pela operacionalização dos sistemas licitados
	

	1.4
	300
	Hora 

trabalhada
	Assistência Técnica, após implantação dos sistemas, quando solicitado.
	

	VALOR TOTAL R$
	


	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	UNITÁRIO R$
	TOTAL R$

	2.1
	12
	Mês
	Contabilidade Pública com até 12 usuários simultâneos
	
	

	2.2
	12
	Mês 
	Planejamento com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.3
	12
	Mês
	Compras e Licitações com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.4
	12
	Mês
	Patrimônio Público com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.5
	12
	Mês
	Frotas com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.6
	12
	Mês
	Almoxarifado com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.7
	12
	Mês
	Folha de Pagamento com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.8
	12
	Mês
	Recursos Humanos com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.9
	12
	Mês
	Tributação com até 25 usuários simultâneos
	
	

	2.10
	12
	Mês
	Cidadão WEB com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.11
	12
	Mês
	Tesouraria com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.12
	12
	Mês
	Protocolo com até 04 usuários simultâneos
	
	

	2.13
	12
	Mês
	Controle de Biblioteca com até 04 usuários simultâneos
	
	

	VALOR TOTAL R$
	
	


3.2. Para assistência técnica aos sistemas já implantados, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ ______ (reais) a hora técnica. E serão acrescidas as despesas de deslocamento no valor máximo de R$ 0,60 (sessenta centavos) o quilômetro rodado, a partir da sede da CONTRATADA (até o limite máximo de 500 [quinhentos] quilômetros), mais  despesas de estada no valor máximo de  R$ 70,00 (setenta reais) ao dia, apurado em solicitação de serviço, quando o serviço for prestado em Joaçaba (SC).

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO

4.1. O pagamento mensal da licença de uso dos softwares aplicativos de gestão será em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, pagas no 5º dia do mês subseqüente, após a apresentação da Nota Fiscal do respectivo serviço. 
4.2. O pagamento dos serviços de implantação dos softwares aplicativos de gestão será em parcela única, a ser paga após a implantação de cada módulo, atendendo ao cronograma de implantação proposto. 
4.3. Os serviços de capacitação técnica dos servidores e de assistência técnica serão pagos em 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal do respectivo serviço.

4.4. Os valores contratados somente serão reajustados após decorrido o primeiro ano contratual, com base no INPC (IBGE) apurado no período de referência, ou na falta desse, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento expresso da CONTRATADA neste sentido, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do reajuste.

4.5. Os preços somente serão revisados quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela CONTRATADA.

4.6. É vedado à CONTRATADA negociar com terceiros, seja a que título for, o crédito decorrente deste Contrato, ainda que com instituição bancária, permitindo-se, tão somente, cobrança em carteira simples.

4.7. O CONTRATANTE poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam devidas pela CONTRATADA por força deste Contrato.
4.8. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação/concordância da perfeita execução do contrato. 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados de ____/____/2008 até ____/____/_____, podendo ocorrer prorrogação, se de interesse das partes, por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, observado o disposto da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DA LICENÇA DE USO DO SISTEMA

6.1. O aplicativo é de propriedade da CONTRATADA, que concede ao CONTRATANTE o direito de  uso de uma licença do(s) Sistema(s), objeto deste  contrato, instalada  no servidor com acesso simultâneo de usuários conectados em rede, conforme limitação solicitada no Anexo I do Edital TP nº 7/2007. 

6.2. É vedada a cópia dos sistemas e do gerenciador do Banco de Dados, exceto para fazer backup. Os sistemas estão protegidos pela Lei nº 9.609/98, que prevê a pena de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos de detenção e pela Lei nº 9.610/98, cuja indenização pode chegar ao valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada cópia instalada ilegalmente.

6.3. É vedada a sublocação, empréstimo, arrendamento ou transferência do(s) software(s) contratado a um outro usuário, assim como também é a engenharia reversa, a decompilação ou a decomposição  do(s)  referido(s) sistema(s).

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Caberá ao CONTRATANTE:

a. Efetuar o pagamento pela locação do(s) Sistemas(s) e pelos serviços, objeto do presente Contrato, na forma e no prazo convencionados.

b. Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.

c. Designar um técnico categorizado para acompanhar o desenvolvimento dos serviços e desempenhar as atividades de coordenação técnica e administrativa, servindo de elo entre as partes.

d. Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização dos sistemas licenciados, incluindo:

1. assegurar a configuração adequada da máquina e instalação dos sistemas

2. manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha da máquina,

3. dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento do CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos.

e. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando a fiscalização da execução do contrato;
f. Providenciar a publicação do presente contrato até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;
7.2. O CONTRATANTE é o responsável pela digitação das informações necessárias para atingir os objetivos dos SISTEMAS.

7.3. O CONTRATANTE será responsável pela manutenção e total segurança dos arquivos necessários, de acordo com especificações constantes na documentação fornecida.

7.5. O CONTRATANTE deverá manter pessoal habilitado para operação dos SISTEMAS.

7.5. Cabe ao CONTRATANTE o fornecimento do Sistema Operacional e outros utilitários necessários ao funcionamento do computador, compatível com a plataforma descrita neste CONTRATO. Estes programas devem corresponder a versões oficiais e atualizadas.

7.7. No caso de atendimento técnico via tele-suporte o CONTRATANTE se responsabilizará pela aquisição de um Modem e Sistema de Comunicação de acordo com as instruções da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Caberá a CONTRATADA:

a. Instalar os sistemas, objeto deste contrato, e treinar o CONTRATANTE na utilização dos mesmos;

b. Prestar suporte somente na operacionalização dos sistemas, objeto deste contrato, ao usuário que tenha recebido o devido treinamento; 

c. Manter informado o técnico do CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhe as informações necessárias;

d. Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias nos Sistemas, causadas por problemas originados das fontes dos seus programas;

e. Tratar como confidenciais, informações e dados contidos nos Sistemas do CONTRATANTE, guardando total sigilo perante à terceiros;

f. Disponibilizar, sempre que requisitados pelo CONTRATANTE, os dados (banco de dados) constantes nos sistemas;

g. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

h. Responsabilizar-se por eventuais danos, materiais e/ou morais, causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, bem como de falhas ou omissões do sistema;
i. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato;
j. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado pela Comissão Especial, responsabilizando-se pelos serviços;

k. Facilitar todas as atividades de Fiscalização da Comissão;

8.2. Os SISTEMAS contratados serão entregues imediatamente após a celebração do presente CONTRATO. A sua instalação no equipamento do CONTRATANTE deverá ser executada pela própria CONTRATADA. 

8.3. As melhorias e novas funções introduzidas nos SISTEMAS originalmente licenciados são distribuídas toda vez que a CONTRATADA as concluir, visando dotar o CONTRATANTE sempre com a última versão dos SISTEMAS, sem ônus para o CONTRATANTE. Cabe ao CONTRATANTE adotar essa versão no prazo de 60 (sessenta) dias de seu recebimento. Após este prazo a CONTRATADA não mais estará obrigada a fornecer suporte a versão antiga. A CONTRATADA assegura a perfeita compatibilidade dos seus produtos com a Plataforma, descritos neste CONTRATO. Substituição de Sistema Operacional ou Ambiente original,  serão objetos de negociação.

8.4. A CONTRATADA não será responsável por reclamações de terceiros, perda de dados, informações ou produtividade, custos com paralisações ou prejuízos de qualquer espécie, resultantes de informações e/ou valores incorretos, fornecidos pelo Usuário aos SISTEMAS licenciados, assim como, pelo cumprimento dos requisitos  e prazos,  exigidos pela legislação vigente, no que se refere ao processamento propriamente dito e a entrega de documentos. O CONTRATANTE é responsável pela conferência dos resultados obtidos na utilização dos programas. Quando verificar erro nos resultados obtidos, o CONTRATANTE deverá informar a CONTRATADA em tempo hábil para que esta possa corrigir o problema que for gerado por erro nos programas.

CLÁUSULA NONA - DO TREINAMENTO

9.1. O treinamento de utilização do software  ao usuário deverá obedecer aos seguintes critérios:

a. O CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA a relação de usuários a serem treinados, sendo não mais do que dois usuários por sistema locado;

b. O CONTRATANTE indicará dois usuários aos quais o treinamento será realizado com características de possibilidade de suporte ao usuário posteriormente;

c. Definida a equipe de treinamento, a CONTRATADA realizará o treinamento, em uma única etapa;

d. O treinamento constará de apresentação geral do sistema e acompanhamento de toda a documentação em  nível de usuário;

e. O treinamento prático deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta, referente a cada tela, bem como a emissão de relatórios e sua respectiva análise.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA MANUTENÇÃO

10.1. Entende-se por manutenção, a obrigação da CONTRATADA de manter o sistema de acordo com as características do Anexo I do Edital TP nº 7/2007:

a. Corrigir eventuais falhas do sistema, desde que originados por erro ou defeito de funcionamento dos mesmos.

b. Alterações de sistemas em função de mudanças legais nos casos da moeda, alteração de legislação federal, estadual e municipal, desde que tais mudanças não influam na estrutura básica dos sistemas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA GARANTIA DE ATUALIZAÇÃO LEGAL
11.1. As modificações de cunho legal, impostas pelos órgãos federais e estaduais, serão introduzidas nos SISTEMAS, durante a vigência do CONTRATO, sem ônus para o CONTRATANTE e em prazos compatíveis com a legislação:

a. A interpretação legal das normas editadas e sua implementação nos SISTEMAS, será efetuada com base nas publicações especializadas sobre cada matéria, em veículos de comunicação de domínio público. Interpretações divergentes por parte do CONTRATANTE, quando implementadas, serão objeto de negociação.

b. Caso não haja tempo hábil para implementar as modificações legais entre a divulgação e o início da vigência das mesmas, a CONTRATADA procurará indicar soluções alternativas para atender as determinações legais, até a atualização dos SISTEMAS.

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – ASSISTÊNCIA  TÉCNICA
12.1. Consultas poderão ser encaminhadas à CONTRATADA por telefone, modem ou carta. As consultas por telefone ou modem só serão atendidas quando feitas por funcionários que possuam habilitação para a operação dos SISTEMAS, Equipamento, Sistema Operacional e Utilitários.

12.2. Não estarão cobertos por este CONTRATO os serviços de:

a. Correção de defeitos ou falhas nos arquivos de dados dos SISTEMAS caso os mesmos tenham se originado por defeitos físicos no equipamento ou no meio magnético de armazenamentos;

b. Recuperações de processamentos, devidos a erros operacionais por adoção de técnicas e métodos diversos dos instruídos no treinamento ou indicados na documentação;

c. Consultas inerentes ao Sistema Operacional, utilitários ou produtos não pertencentes à CONTRATADA.

12.2.1. Estes serviços não cobertos, quando porventura prestados pela CONTRATADA, serão faturados para pagamento único contra apresentação da fatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

13.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do Contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais:

a. Advertência;

b. Multa diária de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) por dia de atraso na entrega dos serviços, observado o prazo estipulado;

c. Suspensão temporária de participação em Licitação;

d. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;
e. Declaração de inidoneidade, com fulcro nos artigos 86 e 87, da Lei 8.666/93 e alterações.
14.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo previsto, implicará na multa de 10% (dez por cento), do valor do contrato.

14.3. Quando comprovados que os programas fornecidos não correspondem ao especificado na proposta, fica assegurado a CONTRATANTE o direito de exigir a substituição sem qualquer ônus, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, bem como o ressarcimento de eventuais prejuízos que o fato ocasionar.

14.4. O não cumprimento do disposto no tópico acima, implica na aplicação, a partir do 6º (sexto) dia, de multa de 0,06%, por dia, calculada sobre o preço proposto, limitado a 30 dias após o pedido de substituição, quando então o MUNICÍPIO deverá adotar as providências legais pertinentes.

14.5. O CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela PROPONENTE adjudicada, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

14.6. As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações.
14.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê o contraditório e a ampla defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do Artigo 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

15.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados:

a. Quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida;

b. Quando houver atraso na entrega dos serviços, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, pelo prazo superior a 15 (quinze) dias.
15.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA  SEXTA  – DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

16.2. O prazo máximo para implantação dos sistemas será de 30 (trinta) dias.

16.3. O prazo máximo para o desenvolvimento dos requisitos não atendidos ou não comprovados na demonstração dos sistemas será de 30 (trinta) dias.
16.4. São partes integrantes deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA no Processo de Licitação nº 128/2007 e o Edital TP nº 7/2007 que o precedeu.
16.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93.
16.6. Fica eleito o foro da Comarca de Joaçaba, Estado de Santa Catarina, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento, por seus representantes legais, em 04 vias de igual teor e forma, rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Joaçaba(SC), ____ de ________ de 200__.

CONTRATANTE

CONTRATADA

Testemunhas:

1 - _______________________

2 - _______________________

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 128/2007

EDITAL TP Nº 7/2007

ANEXO XI

MODELO DADECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto na alínea “b” do subitem 4.7 do Edital TP nº 7/2007, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

__________________, ____ de ____________ de 2007.

__________________________________________

(assinatura do responsável pela empresa)

OBS:Assinalar com um “X” a condição da empresa.
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